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A DPE- TO – Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins, por intermédio do Nudeca – Núcleo 
Especializado de Promoção e Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente, que tem como 
atribuição a prestação de atendimento nos lo-
cais de cumprimento de medida socioeducati-
va, em unidades de acolhimento ou qualquer 
entidade envolvida com a proteção e promo-
ção dos direitos das crianças e adolescentes 
que necessitem de atendimento especializado 
e estejam em situação de risco, apresenta Rela-
tório das atuais condições estruturais e funcio-
nais das Unidades Socioeducativas de interna-
ção e semiliberdade do Estado do Tocantins.

Em maio de 2015, a DPE-TO recebeu a Cara-
vana da Missão Renade - Rede Nacional de De-
fesa do Adolescente em Conflito com a Lei, e, 
durante esta visita, adolescentes, familiares, e 
representantes do Centro de Defesa dos Direi-
tos da Criança e do Adolescente Glória de Ivone 
- Cedeca e da Renade apresentaram denúncias 
de maus-tratos que teriam sido praticados pela 
Polícia Militar, em virtude de uma contenção 
ocorrida no dia 25/05/2015, a qual envolveu 
adolescentes que estavam reivindicando me-
lhorias estruturais no local. 

Diante da gravidade da situação apresentada, 
a DPE-TO anunciou a realização de uma Força-
Tarefa de Atuação nas Unidades Socioeducativas 
de Internação e Semiliberdade do Estado do To-
cantins para, a partir de um relatório diagnóstico, 
contribuir para o aperfeiçoamento das políticas 
públicas protetivas dos interesses das crianças e 
adolescentes em conflito com a lei.

 Através da  Portaria nº 673, de 08/06/2015, 
fora determinado a transferência do Nudeca 
para Palmas, designando-se mais um Defensor 
Público para atuar  na Vara da Infância e Ado-
lescência da Capital, iniciando-se, a partir de 
então, vistorias em todas as Unidades de inter-
nação e semiliberdade do Estado.

Este relatório traz o diagnóstico do Siste-
ma Socioeducativo do Estado do Tocantins, 

identifica as condições de infraestrutura, as 
necessidades e deficiências de cada local; 
averigua o cumprimento dos direitos e ga-
rantias dos adolescentes, e ainda, recomen-
da pedidos de providências às demandas 
apuradas.  

No período de maio a setembro deste ano, 
dados e informações foram coletados por meio 
de vistorias realizadas nas Unidades Socioedu-
cativas de Palmas, Gurupi, Araguaína e Santa Fé 
do Araguaia. Adolescentes, coordenadores das 
Unidades e equipe técnica foram entrevistados.

Ao longo das vistorias nas Unidades, foram 
emitidas recomendações ao Estado do Tocantins 
para correção dos problemas verificados, nota-
damente de ordem estrutural, em plena obser-
vância aos preceitos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA e Sistema Nacional de Atendi-
mento Socioeducativo – SINASE.

Após o mapeamento das condições estrutu-
rais e funcionais das Unidades de Internação e 
Semiliberdade e considerando a perspectiva de 
que os adolescentes, ainda que em cumprimen-
to de medida socioeducativa, são protagonistas 
no seu processo socioeducativo, avançou-se na 
tarefa de identificar o perfil sociocultural desses 
adolescentes, com tabulação de dados de acor-
do com o sexo, idade, dentre outras variantes.

Felizmente, práticas discriminatórias, repres-
soras e estigmatizantes, preconizadas nas an-
tigas legislações menoristas, não mais encon-
tram guarida na nossa normação constitucio-
nal e legal. 

É tempo de concepção da adolescência 
como etapa privilegiada do desenvolvimento 
humano, de construção da personalidade do 
indivíduo e fase essencial no delineamento de 
sua relação com o mundo. No ECA estão lista-
das  as medidas socioeducativas aplicáveis aos 
adolescentes autores de atos infracionais, cum-
pridas em estabelecimentos com caráter pre-
dominantemente educativo e voltadas para a 
reinserção social.

APRESENTAÇÃO1
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Maio de 2015 | Início da Força-Tarefa, diagnóstico da 		  realidade do sistema socioeducativo do Estado do Tocantins
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O Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas - Case é o estabeleci-
mento educacional que comporta os adolescentes que cumprem medida so-
cioeducativa de internação .

Atualmente, no Estado do Tocantins só existe Case em Palmas, assim, os ado-
lescentes que tenham sentença definitiva irão para a unidade cumprir medida 
socioeducativa de internação, por falta de outras unidades no Estado.

A capacidade máxima de adolescentes internados é de 42 internos. 

•	 O Centro de Atendimento Socioeducativo 
de Palmas - Case é composto por três Blo-
cos - A, B, C -, sendo 04 (quatro) alojamen-
tos e 02 (duas) salas de reflexão em cada 
bloco, 01 refeitório, 01 quadra poliespor-
tiva, piscina, salas de estudo, biblioteca e 
outro bloco para a Administração da uni-
dade;

•	 No dia da vistoria, foi constatado que a 
estrutura física do Case encontra-se total-
mente danificada, sem nenhuma condi-
ção de permanência dos socioeducandos 
nos alojamentos;

•	 Destacou-se a falta de sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, 
bem como a falta de produtos de higiene 
pessoal, tais como, sabonete, papel higiê-
nico, escova de dente para utilização dos 
socioeducandos;

•	 Percebeu-se que alguns socioeducandos 
estão sofrendo sanções disciplinares, tais 
como, permanência em “sala de reflexão” 

por período superior a 5 (cinco) meses, 
com total afronta as normas do ECA e SI-
NASE;

•	 Vislumbrou-se que a Administração do 
Case estava impedindo o ingresso de bí-
blias e livros de propriedade dos socioe-
ducandos nos alojamentos, impedindo
-os assim de desenvolver suas atividades 
de leitura e estudo;

•	 Alguns socioeducandos informaram que 
não têm acesso ao atendimento médico e 
tratamento odontológico;

•	 Percebeu-se que o consumo de água pe-
los socioeducandos é por meio de gar-
rafas pet que colocam na porta do alo-
jamento, colocando em risco a saúde do 
todos os adolescentes;

•	 Ainda, os familiares dos socioeducandos 
afirmaram que estão passando por revistas 
vexatórias para o ingresso no Case, o que 
têm gerado muitos transtornos a todos;

2.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

2 CENTRO DE 
ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO 
DE PALMAS – CASE
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•	 Frisa-se que os socioeducandos não têm 
uniformes, utilizam suas próprias roupas, 
bem como que os socioeducadores não 
usam uniformes e nem crachás para pos-
sibilitar sua identificação;

•	 A alimentação é fornecida pela empresa 
terceirizada Vogue Serviços de Alimenta-
ção, e no dia da vistoria todos os socioe-
ducandos reclamaram da qualidade e 
quantidade das refeições.

•	 A realização de reforma dos alojamentos 
dos blocos A, B, e C, bem como das ins-
talações hidráulicas dos banheiros e das 
instalações elétrica, colocando lâmpada 
nos corredores;

•	 Seja disponibilizado sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, 
bem como produtos de higiene pessoal, 
tais como, sabonete, papel higiênico, es-
cova de dente para utilização dos socioe-
ducandos;

•	 Sejam rechaçadas as sanções disciplina-
res, no que tange à permanência de so-
cioeducando em “sala de reflexão” por pe-
ríodo superior a 03 (três) dias, com total 
afronta às normas do ECA e do SINASE;

•	 Seja liberada a entrada de bíblias e livros 
de propriedade dos socioeducandos nos 
alojamentos, estimulando assim o desen-
volvimento da leitura;

•	 Seja disponibilizado o acesso ao atendi-
mento médico e tratamento odontológi-
co aos socioeducandos;

•	 Sejam instalados bebedouros de água em 
todos os blocos do Case, a fim de minimi-
zar o risco de contaminação provocado 
pelo uso de garrafas pet;

•	 Seja imediatamente vedada as revistas 
vexatórias para o ingresso no Case de fa-

miliares dos socioeducandos;
•	 A imediata substituição dos colchões que 

não estão em condições de uso, por no-
vos; e a imediata concessão de uniformes 
aos socioeducandos;

•	 Melhorar a qualidade da comida e refor-
mar a cozinha do refeitório, adotando prá-
ticas preventivas à saúde pública;

•	 Que os socioeducadores utilizem unifor-
mes e crachás para possibilitar a sua iden-
tificação, e que tal recomendação seja 
adequada a todas as Unidades do Estado. 

‘

2.3 RESPOSTA DO ESTADO

2.2 RECOMENDAÇÃO

Diante do contexto acima verificado, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins RECO-
MENDOU à Secretaria de Defesa e Proteção Social do Estado do Tocantins a adoção das 
seguintes medidas:

CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DE PALMAS – Case
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CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DE PALMAS – Case



FORÇA - TAREFA DE ATUAÇÃO NAS UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS DO ESTADO DO TOCANTINS16 17

CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO DE PALMAS – Case
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•	 É composto por 02 (dois) dois blocos, um 
masculino e feminino, sendo 06 (seis) alo-
jamentos e 04 (quatro) salas de reflexão, 
salas de estudo, biblioteca, administração 
e equipe técnica;

•	 Verificou-se que a parte externa dos blo-
cos estão sujas, sem pinturas, bem como 
não tem iluminação nos corredores; já a 
parte interna dos alojamentos está par-
cialmente adequada, vez que não tem 
ventilação e o ambiente é insalubre;

•	 Constatou-se a falta de sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, 
bem como a falta de produtos de higiene 
pessoal, tais como, sabonete, papel higiê-
nico, escova de dente para utilização dos 
socioeducandos;

•	 A alimentação é fornecida pela empresa 
terceirizada Vogue Serviços de Alimenta-
ção, e no dia da vistoria todos os socioe-
ducandos reclamaram da qualidade e 
quantidade das refeições;

•	 Apurou-se que o consumo de água pelos 
socioeducandos é por meio de garrafas 
pet que colocam na porta do alojamento, 
colocando em risco a saúde de todos os 
adolescentes;

•	 Certificou-se que há insuficiência e preca-
riedade dos uniformes e colchões utiliza-
dos pelo socioeducandos;

•	 Os socioeducandos afirmaram que não 
estão tendo acesso a tratamento médico 
e odontológico.

3.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

3 CENTRO DE 
INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA DE PALMAS 
CEIP - CENTRAL

O Centro de Internação Provisória de Palmas é a unidade educacional que 
comporta os adolescentes que tenham sido apreendidos e que aguardam o jul-
gamento de seu processo.

Atualmente, o CEIP/Central comporta adolescentes das Comarcas do centro 
do Estado, posto que há outras unidades no Estado do Tocantins, sendo o CEIP/
Sul em Gurupi e o CEIP/Norte em Santa Fé do Araguaia.

Menciona nossa legislação que os adolescentes ficam apreendidos proviso-
riamente por no máximo 45 dias, prazo para o julgamento de sua demanda. Caso 
não sejam julgados nesse prazo, os adolescentes são liberados para responder 
ao processo em liberdade.

A capacidade máxima de adolescentes internados no CEIP/Central é de 40 (qua-
renta) internos. 
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3.2 RECOMENDAÇÃO

Diante do contexto acima verificado, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins RECOMEN-
DOU à Secretaria de Defesa e Proteção Social do Estado do Tocantins a adoção das se-
guintes medidas:

•	 Seja disponibilizado sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, 
bem como produtos de higiene pessoal, 
tais como, sabonete, papel higiênico, es-
cova de dente para utilização dos socioe-
ducandos;

•	 Seja disponibilizado atendimento médico 
geral, psiquiátrico e odontológico aos so-
cioeducandos na sede do CEIP de Palmas;

•	 Sejam instalados bebedouros de água 

em todos os blocos do CEIP de Palmas, a 
fim de minimizar o risco de contaminação 
provocado pelo uso de garrafas pet;

•	 A imediata substituição dos colchões e 
uniformes que não estão em condições 
de uso por novos;

•	 Melhorar a qualidade e quantidade das 
refeições com cardápio que supra as ne-
cessidades dos socioeduacandos.

3.3 RESPOSTA DO ESTADO

CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE PALMAS CEIP - CENTRAL
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CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE PALMAS CEIP - CENTRAL
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•	 Há dois meses funcionando em nova ins-
talação, a estrutura da nova unidade é 
adequada para os trabalhos, e são realiza-
das atividades internas e externas com os 
socioeducandos;

•	 A unidade tem capacidade para 20 so-
cioeducandos, sendo composta de sala, 
cozinha, quartos, área de lazer, salas para 
Coordenação;

•	 Destacou–se que a alimentação dos so-
cioeducandos está totalmente deficiente 

na qualidade e quantidade, a exemplo 
das demais unidades do Estado, pois a 
alimentação é fornecida pela mesma em-
presa;

•	 Alguns socioeducandos informaram que 
não têm acesso a atendimento médico e 
tratamento odontológico;

•	 Percebeu-se a ausência de atividades in-
ternas, sendo que os socioeducandos 
apenas jogam pingue-pongue e assistem 
televisão.

4.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

4 UNIDADE DE 
SEMILIBERDADE 
MASCULINA 
DE PALMAS

A medida socioeducativa de semiliberdade é uma alternativa ao regime de in-
ternação, que priva, parcialmente, a liberdade do adolescente, colocando-o em 
contato com a comunidade.

O SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que define os 
princípios e parâmetros da ação e gestão pedagógicas das Medidas Socioedu-
cativas, configura a semiliberdade como uma medida restritiva de liberdade que 
admite a coexistência do adolescente com o meio externo e institucional, estabe-
lecendo a obrigatoriedade da escolarização e atividades profissionalizantes, numa 
interação constante entre a entidade responsável pela aplicação da medida de se-
miliberdade e a comunidade, utilizando-se, preferencialmente, recursos da própria 
comunidade. 

Com efeito, a medida da semiliberdade avulta de importância, pois contribui 
para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, bem como estimula 
o desenvolvimento do senso de responsabilidade pessoal do adolescente. 

A sua principal característica, e que a difere do sistema de internamento, é que 
admite a existência de atividades externas e a vigilância é a mínima possível, não 
havendo aparato físico para evitar a fuga, pois a medida funda-se, precipuamente, 
no senso de responsabilidade do adolescente e sua aptidão para ser reinserido na 
comunidade. 
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4.2 RECOMENDAÇÃO

Diante do contexto acima verificado, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins RECOMEN-
DOU a adoção das seguintes medidas:

•	 Seja melhorada a qualidade e aumentada a 
quantidade das refeições aos socioeducandos;

•	 Seja regularizado o atendimento médico, e 
também o tratamento odontológico aos so-
cioeducandos;

•	 Sejam ampliadas as atividades internas 
dos socioeducandos, com a disponibili-
zação de atividades físicas e cursos profis-
sionalizantes.

4.3 RESPOSTA DO ESTADO

UNIDADE DE SEMILIBERDE MASCULINA DE PALMAS
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UNIDADE DE SEMILIBERDE MASCULINA DE PALMAS
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5 UNIDADE DE 
SEMILIBERDADE 
FEMININA 
DE PALMAS

A medida socioeducativa de semiliberdade é uma alternativa ao regime de in-
ternação, que priva, parcialmente, a liberdade do adolescente, colocando-o em 
contato com a comunidade.

O SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que define os 
princípios e parâmetros da ação e gestão pedagógicas das Medidas Socioedu-
cativas, configura a semiliberdade como uma medida restritiva de liberdade que 
admite a coexistência do adolescente com o meio externo e institucional, esta-
belecendo a obrigatoriedade da escolarização e atividades profissionalizantes, 
numa interação constante entre a entidade responsável pela aplicação da medi-
da de semiliberdade e a comunidade, utilizando-se, preferencialmente, recursos 
da própria comunidade. 

Com efeito, a medida da semiliberdade avulta de importância, pois contribui 
para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, bem como estimu-
la o desenvolvimento do senso de responsabilidade pessoal do adolescente. 

A sua principal característica, e que a difere do sistema de internamento, é 
que admite a existência de atividades externas e a vigilância é a mínima possível, 
não havendo aparato físico para evitar a fuga, pois a medida funda-se, preci-
puamente, no senso de responsabilidade do adolescente e sua aptidão para ser 
reinserido na comunidade. 

5.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

•	 A unidade tem capacidade para 12 so-
cioeducandas, sendo composta de sala, 
cozinha, quartos, área de lazer, salas para 
Coordenação;

•	 Destacou-se que a alimentação dos so-
cioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

•	 A socioeducanda informou que não tem 
acesso a atendimento médico e trata-
mento odontológico;

•	 Percebeu-se a ausência de atividades in-
ternas e externas, sendo que a socioedu-
canda apenas assiste televisão;

•	 Frisa-se que, a Unidade não tem equipe 
técnica, sendo utilizada a equipe da Uni-
dade Semiliberdade Masculina de Palmas.
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5.2 RECOMENDAÇÃO
•	 Seja melhorada a qualidade e aumentada 

a quantidade das refeições as socioedu-
candas;

•	 Seja regularizado o atendimento médico 
e tratamento odontológico às socioedu-
candas;

•	 Sejam ampliadas as atividades internas e 
externas das socioeducandas, com a dis-
ponibilização de atividades físicas e cur-
sos profissionalizantes;

•	 Seja providenciada a equipe técnica para 
a Unidade.

5.3 RESPOSTA DO ESTADO

UNIDADE DE SEMILIBERDE FEMININA DE PALMAS
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UNIDADE DE SEMILIBERDE FEMININA DE PALMAS
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6 CENTRO DE 
INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA DE 
GURUPI – CEIP/SUL

O Centro de Internação Provisória de Gurupi é a unidade que comporta aos 
adolescentes que tenham sido apreendidos e que aguardam o julgamento de 
seu processo.

Atualmente, o CEIP/Sul comporta adolescentes das Comarcas do Sul do Esta-
do, posto que há outras unidades no Estado do Tocantins, sendo o CEIP/Central 
em Palmas, e o CEIP/Norte em Araguaína.

Nossa legislação menciona que os adolescentes ficam apreendidos proviso-
riamente por no máximo 45 dias, prazo para o julgamento de sua demanda. Caso 
não sejam a ser julgados nesse prazo, os adolescentes são liberados para respon-
der ao processo em liberdade.

6.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

•	 O Centro de Internação Provisória de 
Gurupi é composto por dois Blocos, A e B, 
totalizando 10 alojamentos, mais 02 alo-
jamentos (salas de reflexão), 01 refeitório, 
01 quadra poliesportiva, salas de estudo 
e biblioteca e salas para Coordenação e 
equipe técnica;

•	 A unidade tem capacidade para 32 so-
cioeducandos;

•	 Verificou-se que a parte interna dos aloja-
mentos é insalubre e não tem ventilação;

•	 Constatou-se a falta de sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, 
bem como a falta de produtos de higiene 
pessoal, tais como, sabonete, papel higiê-
nico, escova de dente para utilização dos 
socioeducandos;

•	 Apurou-se que o consumo de água pelos 

socioeducandos é por meio de garrafas 
pet que colocam na porta do alojamento, 
colocando em risco a saúde do todos os 
adolescentes;

•	 Certificou-se que há insuficiência e preca-
riedade dos uniformes e colchões utiliza-
dos pelo socioeducandos;

•	 A alimentação é fornecida pela empresa 
terceirizada Vogue Serviços de Alimenta-
ção, e no dia da vistoria todos os socioe-
ducandos reclamaram da qualidade e 
quantidade das refeições;

•	 Os socioeducandos afirmaram que não 
têm acesso a tratamento médico e odon-
tológico;

•	 Destacou-se que a quadra poliesportiva 
estava inativa, aguardando a realização 
de reforma;
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•	 Vislumbrou que a horta está inativa, por 
falta de investimento do Estado;

•	 Os socioeducandos reclamaram do exí-

guo prazo do banho de sol, que atualmen-
te é realizado 02 duas vez por semana, por 
um período de apenas 15 minutos.

6.2 RECOMENDAÇÃO

6.3 RESPOSTA DO ESTADO

Diante do contexto acima verificado, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins RECOMEN-
DOU a adoção das seguintes medidas:

•	 A realização de reforma dos alojamentos 
dos blocos A e B, bem como das instala-
ções hidráulicas dos banheiros e das ins-
talações elétrica, colocando lâmpadas 
nos corredores e isolando os fios elétricos 
dentro dos alojamentos;

•	 Seja disponibilizado sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, 
bem como produtos de higiene pessoal, 
tais como, sabonete, papel higiênico, es-
cova de dente para utilização dos socioe-
ducandos;

•	 Seja disponibilizado atendimento médico 
geral e psiquiátrico aos socioeducandos 
na sede do CEIP/Sul, e tratamento odon-
tológico, semanalmente;

•	 Sejam instalados bebedouros de água em 

todos os blocos do CEIP/Sul, a fim de mi-
nimizar o risco de contaminação provoca-
do pelo uso de garrafas pet;

•	 A imediata substituição dos colchões e 
uniformes que não estão em condições 
de uso por novos;

•	 Melhorar a qualidade e quantidade das 
refeições com cardápio que supra as ne-
cessidades dos socioeduacandos;

•	 Seja dado cumprimento à reforma da 
quadra de esportes;

•	 Seja reativada a horta do CEIP/Sul, com o 
objetivo de fomentar o trabalho entre os 
socioeducandos;

•	 Seja aumentado o período de banho de 
sol aos socioeducandos para 3 vezes por 
semana e durante 45 minutos, no mínimo.

CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE GURUPI – CEIP/SUL
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CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE GURUPI – CEIP/SUL
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7 UNIDADE DE 
SEMILIBERDADE 
DE GURUPI

A medida socioeducativa de semiliberdade é uma alternativa ao regime de in-
ternação, que priva, parcialmente, a liberdade do adolescente, colocando-o em 
contato com a comunidade.

O SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que define os 
princípios e parâmetros da ação e gestão pedagógicas das Medidas Socioedu-
cativas, configura a semiliberdade como uma medida restritiva de liberdade que 
admite a coexistência do adolescente com o meio externo e institucional, esta-
belecendo a obrigatoriedade da escolarização e atividades profissionalizantes, 
numa interação constante entre a entidade responsável pela aplicação da medi-
da de semiliberdade e a comunidade, utilizando-se, preferencialmente, recursos 
da própria comunidade. 

Com efeito, a medida da semiliberdade avulta de importância, pois contribui 
para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, bem como estimu-
la o desenvolvimento do senso de responsabilidade pessoal do adolescente. 

A sua principal característica, e que a difere do sistema de internamento, é 
que admite a existência de atividades externas e a vigilância é a mínima possível, 
não havendo aparato físico para evitar a fuga, pois a medida funda-se, preci-
puamente, no senso de responsabilidade do adolescente e sua aptidão para ser 
reinserido na comunidade. 

7.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

•	 Verificou-se que a unidade é composta 
por 02 salas, 04 quartos, 03 banheiros, 01 
cozinha, área de lazer, 02 salas para a equi-
pe técnica, composta por 01 psicóloga, 01 
assistente social e 01 técnica em enferma-
gem, e 01 sala para o chefe de segurança;

•	 A unidade tem capacidade para 25 so-
cioeducandos;

•	 A alimentação é fornecida pela empresa 
terceirizada Vogue Serviços de Alimenta-

ção, e no dia da vistoria todos os socioe-
ducandos reclamaram da qualidade e 
quantidade das refeições;

•	 Constatou-se a ausência de atividades 
internas, sendo que os socioeducandos 
apenas jogam pingue-pongue e assistem 
televisão, bem como a ausência de ativi-
dades externas, como realização de cur-
sos profissionalizantes.
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7.2 RECOMENDAÇÃO

7.3 RESPOSTA DO ESTADO

•	 Seja fiscalizada a execução do contrato 
com a empresa Vogue Serviços de Ali-
mentação, para que a qualidade e quan-
tidade das refeições ofertadas sejam me-
lhoradas;

•	 Sejam ampliadas as atividades internas e 
externas dos socioeducandos, com a dis-
ponibilização de atividades físicas e cur-
sos profissionalizantes.

UNIDADE DE SEMILIBERDADE DE GURUPI
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8 CENTRO DE 
INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA DE
SANTA FÉ DO ARAGUAIA 
CEIP/NORTE

O Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia é a unidade que 
comporta aos adolescentes que tenham sido apreendidos e que aguardam o 
julgamento de seu processo.

Atualmente, o CEIP/Norte comporta adolescentes das Comarcas do Norte do 
Estado, posto que há outras unidades no Estado do Tocantins, sendo o CEIP/Sul 
em Gurupi e o CEIP/Central em Palmas.

Nossa legislação menciona que os adolescentes ficam apreendidos proviso-
riamente por no máximo 45 dias, prazo para o julgamento de sua demanda. Caso 
não sejam julgados nesse prazo, os adolescentes são liberados para responder 
ao processo em liberdade.

8.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

•	 O Centro de Internação Provisória de San-
ta Fé do Araguaia é composto por 02 dois 
alojamentos, salas de estudo, Coordena-
ção e equipe técnica, cozinha e lavande-
ria;

•	 No dia da vistoria foi constatado que a es-
trutura física dos alojamentos do Centro 
de Internação Provisória de Santa Fé do 
Araguaia encontra-se parcialmente dani-
ficada, sem ventilação e iluminação;

•	 A unidade tem capacidade para 12 so-
cioeducandos, sendo que no dia da vis-
toria havia 24 adolescentes internados, o 
que evidencia a superlotação do Centro;

•	 Apurou-se que o consumo de água pelos 

socioeducandos é por meio de garrafas 
pet que colocam na porta do alojamento, 
colocando em risco a saúde do todos os 
adolescentes;

•	 A alimentação é fornecida pela empresa 
terceirizada Vogue Serviços de Alimenta-
ção, e no dia da vistoria todos os socioe-
ducandos reclamaram da qualidade e 
quantidade das refeições;

•	 Certificou-se que há insuficiência e preca-
riedade dos uniformes e colchões utiliza-
dos pelos socioeducandos;

•	 Alguns socioeducandos informaram que 
não têm acesso a atendimento médico e 
tratamento odontológico;
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•	 Constatou-se que há mais de 08 meses 
os socioeducandos não têm atendimento 
psicológico, por ausência de psicólogo na 
unidade;

•	 Verificou-se a ausência de medicamentos 
e materiais de prevenção, tais como ter-
mômetro e aparelho de aferir pressão.

8.2 RECOMENDAÇÃO

Diante do contexto acima verificado, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins RECOMEN-
DOU a adoção das seguintes medidas:

8.3 RESPOSTA DO ESTADO

Não houve resposta do Estado.

•	 A realização de reforma e ampliação dos 
alojamentos, posto que ficou evidenciada 
a superlotação de socioeducandos inter-
nados;

•	 Sejam instalados bebedouros de água 
nos alojamentos, a fim de minimizar o ris-
co de contaminação provocado pelo uso 
de garrafas pet;

•	 A imediata substituição dos colchões e 
uniformes que não estão em condições 
de uso por novos;

•	 Seja disponibilizado atendimento médi-
co geral e psiquiátrico aos socioeducan-

dos na sede do CEIP/Norte, e tratamento 
odontológico, semanalmente;

•	 Melhorar a qualidade e quantidade das 
refeições com cardápio que supra as ne-
cessidades dos socioeduacandos;

•	 A imediata contratação de psicóloga, vez 
que há mais de 08 (oito) meses não tem 
psicóloga no CEIP/Norte para acompa-
nhamento dos socioeducandos;

•	 A imediata aquisição de medicamentos e 
materiais de prevenção, tais como termô-
metro e aparelho de aferir pressão.

CENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA DE SANTA FÉ DO ARAGUAIA CEIP NORTE
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9 UNIDADE DE 
SEMILIBERDADE 
DE ARAGUAÍNA

A medida socioeducativa de semiliberdade é uma alternativa ao regime de 
internamento, que priva, parcialmente, a liberdade do adolescente, colocando-o 
em contato com a comunidade.

O SINASE – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo, que define os 
princípios e parâmetros da ação e gestão pedagógicas das Medidas Socioedu-
cativas, configura a semiliberdade como uma medida restritiva de liberdade que 
admite a coexistência do adolescente com o meio externo e institucional, esta-
belecendo a obrigatoriedade da escolarização e atividades profissionalizantes, 
numa interação constante entre a entidade responsável pela aplicação da medi-
da de semiliberdade e a comunidade, utilizando-se, preferencialmente, recursos 
da própria comunidade. 

Com efeito, a medida da semiliberdade avulta de importância, pois contribui 
para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, bem como estimu-
la o desenvolvimento do senso de responsabilidade pessoal do adolescente. 

A sua principal característica, e que a difere do sistema de internamento, é 
que admite a existência de atividades externas e a vigilância é a mínima possível, 
não havendo aparato físico para evitar a fuga, pois a medida funda-se, preci-
puamente, no senso de responsabilidade do adolescente e sua aptidão para ser 
reinserido na comunidade. 

9.1 ASPECTOS GERAIS CONSTATADOS NA VISTORIA

•	 A Unidade Socioeducativa de Semiliber-
dade de Araguaína é composta por sala, 
cozinha, 04 quartos, 03 banheiros salas 
de estudo, Coordenação e equipe técnica, 
área de lazer, biblioteca e piscina desati-
vada;

•	 A unidade tem capacidade para 16 so-
cioeducandos;

•	 Verificou-se a existência de uma horta que 
está em processo de ativação, vez que es-
tava sem plantação;

•	 Constatou-se a ausência de medicamen-
tos, materiais de primeiros socorros, tais 

como termômetro e aparelho para aferir 
pressão;

•	 Verificou-se que a alimentação dos so-
cioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

•	 Os socioeducandos informaram que não 
têm acesso a atendimento médico e tra-
tamento odontológico;

•	 Apurou-se que a piscina encontra-se sem 
manutenção e com a água parada, o que 
pode acarretar sérios problemas aos ser-
vidores e socioeducandos;
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•	 Atestou-se que a Unidade Socioeducativa 
de Semiliberdade de Araguaína não tem 
estrutura para receber socioeducandas 
do sexo feminino, o que tem gerado enor-
me transtorno às socioeducandas e aos 
familiares, pois as mesmas têm que ser 
transferidas para a Comarca de Palmas, 
em virtude da ausência de estrutura na 
Unidade de Araguaína, dificultando assim 
o desenvolvimento das socioeducandas;

•	 Certificou-se a ausência de psicólogo há 
08 meses na Unidade Semiliberdade de 
Araguaína;

•	 Comprovou-se a ausência de estrutura 
para a equipe técnica trabalhar, pois não 
tem computador, ar condicionado na sala, 
acesso à internet, o que dificulta muito o 
desenvolvimento do trabalho da equipe 
técnica;

•	 Constatou-se a ausência de atividades 
internas, sendo que os socioeducandos 
apenas jogam pingue-pongue e assistem 
televisão.

9.2 RECOMENDAÇÃO

9.3 RESPOSTA DO ESTADO

Não houve resposta do Estado.

•	 Aquisição de medicamentos, materiais de 
primeiros socorros, tais como termômetro 
e aparelho para aferir pressão;

•	 Seja melhorada a qualidade e aumentada 
a quantidade das refeições aos socioedu-
candos;

•	 Seja regularizado o atendimento médico 
e o tratamento odontológico aos socioe-
ducandos;

•	 Seja feita imediatamente a manutenção 
na piscina da Unidade, a fim de evitar 
doenças ou contaminações;

•	 Seja ampliada a estrutura da Unidade e/
ou criada outra Unidade para atender às 
socioeducandas do sexo feminino;

•	 A imediata contratação de psicólogo para 
atuar na Unidade;

•	 Seja melhorada a estrutura da equipe téc-
nica, com aquisição de computador, ar 
condicionado, mesas, cadeiras;

•	 Sejam ampliadas as atividades internas 
dos socioeducandos, com a disponibili-
zação de atividades físicas e cursos profis-
sionalizantes.

UNIDADE DE SEMILIBERDADE DE ARAGUAINA
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10 PERFIL DOS ADOLESCENTES 
EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 
NO TOCANTINS

Com o objetivo de identificar o público 
inserido no contexto de medidas socioedu-
cativas de privação de liberdade no Estado 
do Tocantins foi elaborado estudo para deli-
near o perfil destes adolescentes, partindo do 
princípio de que o processo de socioeduca-
ção se faz partindo “do lugar social” onde se 
encontram os sujeitos.

Assim, com a colaboração da equipe multi-
disciplinar de todas as localidades onde estão 
as unidades de internação e semiliberdade do 
Estado, realizou-se um levantamento com en-
trevistas individuais e com apoio de roteiro con-
tendo perguntas abertas e fechadas, entre os 
dias 24 de setembro e 10 de outubro de 2015.

É preciso atenção para o fato de que não se 
pode simplificar a análise de um tema como 
este, tendo em vista o risco de se obter precon-
ceituosas relações de causa e efeito, como a de 

construir associações ideológicas tendenciosas. 
O que se pode afirmar, no entanto é que 

este é um objeto complexo que se apresen-
ta na relação dialética do adolescente com 
a sociedade. Assim, partimos da concepção 
de que adolescência e ato infracional são 
resultados de construções e de expressões 
de uma sociedade que se pauta pelo indivi-
dualismo consumista. Haja vista que 69,8% 
dos entrevistados tem em seu histórico, atos 
infracionais relacionados a roubos e furtos, e 
quando indagado aos entrevistados sobre as 
razões que motivaram o ato infracional per-
cebe-se a recorrência de justificativas do tipo 
“roubei para comprar uma bicicleta, não valeu 
a pena(...)” (SIC.) , “Me arrependo, mas fiz para 
conseguir renda para família.” (SIC.), “ roubei 
para comprar comida, pois a maconha dá mui-
ta fome.” (SIC.)

Conforme definição do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), cor ou raça 
é característica declarada pelas pessoas de 
acordo com seguintes opções: branca, preta, 
amarela, parda e indígena. Assim observa-se 

no gráfico, que a maioria se declarou de cor 
parda, correspondendo à 54% do total, 27% 
são da cor branca; 9% preta; 5% amarela e 
4% indígena.  

Apresentação

Características dos adolescentes

Gráfico 1: 
Raça dos 
adolescentes
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Notadamente, impera a urgência de políti-
cas sociais no sentido de ampliar o acesso e a 
qualificação da atenção à criança e ao adoles-
cente, pois apesar da concentração nas ida-

des limites, percebe-se a ocorrência de atos 
infracionais que resultam em medidas so-
cioeducativas de restrição de liberdade des-
de o ingresso na adolescência, aos 12 anos.

Antes da ocorrência do ato infracional,  
95% dos adolescentes viviam com suas famí-
lias, sendo que 67% possuíam casa própria, 

e, segundo o relato dos adolescentes, 85% 
delas com condições estruturais apropriadas 
para o convívio do grupo familiar. 

As condições socioeconômicas constata-
das revelam as relações sociais e econômicas 
que matizam a vida desses adolescentes. Se 

observarmos a percentagem de adolescen-
tes em restrição de liberdade oriundos de 
famílias de baixa renda, o que corresponde 

Antes das medidas socioeducativas

Renda Familiar

Na sua grande maioria as famílias são de baixo poder aquisitivo, 52% têm renda entre 1 e 2 
salários mínimos.

Gráfico 5: 
Condições de moradia 
do adolescente antes 
do ato infracional 

Gráfico 6: 
Renda Familiar

PERFIL DOS ADOLESCENTES EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NO TOCANTINS

Predominam adolescentes do sexo mas-
culino, o que equivale a 90% , em relação 

ao sexo feminino que é de 9% do total de 
126 adolescentes entrevistados.

Em relação à faixa etária dos adolescentes 
em privação de liberdade, entre os 126 registros 

há uma forte concentração nas idades de 16 e 
17 anos, que somadas correspondem a 58%.

Percebe-se que em relação às idades 
predominantes, quando da ocorrência do 
ato infracional, a grande maioria (73%) lo-

caliza-se na faixa de 15 a 17 anos, como de-
monstrado no gráfico a seguir:

Gráfico 2: 
Sexo dos 
adolescentes

Gráfico 3: 
Idade dos 
dolescentes

Gráfico 4: 
Idade dos 
adolescentes ao 
cometer o Ato 
Infracional
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Gráfico 9: 
Adolescentes que 
recebem visita de 
familiares

Gráfico 8: 
Composição 
Familiar

Outro aspecto interessante é a observação 
do cotidiano dessas famílias, pelo que per-
cebe-se nas entrevistas realizadas, especial-

mente quando abordados sobre a composi-
ção familiar, o que denota que não há um úni-
co, mas muitos e variados enredos familiares.

Composição Familiar

Na relação com o grupo familiar e a ocu-
pação do tempo antes da medida socioedu-
cativa é que as mães parecem ocupar um es-
paço central e muitas vezes único na vida dos 
filhos. Há mães que sempre trabalharam fora, 
outras que nunca trabalharam, a não ser nos 
afazeres domésticos. Há filhos que ficavam 
sozinhos em casa com os irmãos, ou nas ruas 
brincando, ou na casa dos avós (muitos foram 
criados pelos avós), há pais presentes, pais 
ausentes, omissos ou violentos, e da mesma 
forma padrastos ou madrastas.

O que se pode vislumbrar com o compro-
misso da família com o processo socioeduca-
tivo do filho, pois 83% dos adolescentes inter-
nos recebe visita de familiares e os 15% que 
não recebem visitas argumentam que isso 
se deve, via de regra em função da distância 
entre o local de internação e a residência da 
família, e ainda que não há condições econô-
micas que permitam a visitação. 

Gráfico 7: 
Situação de trabalho 
anterior à medida 
socioeducativa

70% , nos obrigamos a uma reflexão acerca 
da população a que se destinam as medidas 

socioeducativas, como expressa Volpi (2001, 
p. 118):

A composição familiar e o grupo social ao qual pertencem os adolescente sem 
conflito com a lei não são apenas um dado objetivo, mas também uma produ-
ção social, política e ideológica. [...] ao analisarmosos processos na Justiça da 
Infância e da Juventude observamos que a prática de delitos ocorre em todas as 
classes sociais. A resposta social é que é diferente para cada caso.

O autor observa ainda que casos que de-
veriam merecer o mesmo tratamento, tendo 
em vista a similaridade da gravidade dos atos 
infracionais e dos antecedentes dos adoles-
centes, na verdade são julgados de forma 
completamente diferente, conforme a clas-
se social a que suas famílias pertencem. Para 
adolescentes das classes média e alta, a con-
denação resume-se a encaminhamentos mé-
dicos ou psicológicos, enquanto os da classe 
baixa são privados de liberdade por até três 
anos. Temos um sistema de controle social 
que prioriza como alvo as pessoas desprovi-
das de capital para responsabilizá-las e dar 
uma resposta à sociedade sobre a questão do 
delito (VOLPI, 2001, p. 119).

Tais práticas teriam ainda a função de 
legitimar a falácia da concepção de “famí-
lia desestruturada”, apontada por Passetti 
(1995), segundo a qual as crianças e os ado-
lescentes seriam considerados como poten-

cialmente infratores por não possuírem con-
dições suficientes para obtenção de renda. 
Dessa forma, seriam reiteradas as suspeitas 
sobre um determinado contingente popu-
lacional e ainda as políticas repressivas de 
toda sorte, sob o pretexto da ordem social.
Como afirma o autor (p. 27), essa “é uma pe-
rigosa determinação que expõe todos aque-
les que vivem na situação de miserabilidade 
como criminosos ou infratores e que legitima 
a ação policial violenta.”

No contexto dessa fértil discussão, a rea-
lidade que nos foi apresentada na pesquisa 
demonstra que a renda familiar dos adoles-
centes privados de liberdade é, via de regra, 
composta pela atuação de pais e filhos no 
mercado informal, sem vínculos empregatí-
cios, e pela inserção precoce de crianças no 
mercado de trabalho, conforme se constata 
nos gráficos a seguir em que 54% dos adoles-
centes trabalhavam de maneira informal. 

PERFIL DOS ADOLESCENTES EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NO TOCANTINS
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Gráfico 11: Situação 
escolar do 
adolescente antes 
da medida 
socioeducativa

Gráfico 12 : 
Ocorrência de 
privação de
 liberdade

Tal reflexão impera, uma vez que 86% dos 
adolescentes entrevistados encontravam-se 

frequentando a escola na ocasião de cometi-
mento do ato infracional. 

Entre os entrevistados, 60% cumpriam me-
didas socioeducativa de privação de liberda-
de pela primeira vez e 40% havia sido interna-

dos por outras duas ou mais vezes, conforme 
expressa o gráfico:

Aqui questiona-se a efetividade das me-
didas socioeducativas, pois este índice pode 
sinalizar uma contradição entre o que é pre-
conizado pelo SINASE: “ ... é a consolidação do 
Sistema de Garantia de Direitos dos adolescen-
tes, permitindo que eles reconstruam seu proje-
to de vida e se reintegrem socialmente” e o que 
se realiza no cotidiano das instituições de Pri-
vação de Liberdade.

Os dados sinalizam a necessidade de con-
trole social sobre os processos socioeducati-
vos, principalmente sobre os Planos Indivi-

duais de Acompanhamento que devem ser 
construídos a partir da individualização, con-
siderando-se a idade, capacidades e circuns-
tâncias pessoais do adolescente. 

Essa constatação pode ser comprovada 
pelas expressões relativas ao Projeto de Vida 
do Adolescente se comparados seus nuances 
anteriores à internação e os de vida futura.

Ocorre que invariavelmente estes projetos 
versavam sobre o acesso à condições socioe-
conômicas que lhes permitam melhora na 
qualidade de vida para si e de seus familiares, 

Projeto de vida

A questão das drogas precisa ser bem ana-
lisada. Mesmo não tendo predominância nos 
tipos de infrações cometidas, o consumo e o 
tráfico são comuns no cotidiano dos adoles-
centes em medida socioeducativa de priva-
ção de liberdade. Muitas vezes a internação é 
motivada por outros atos infracionais (roubo, 
furto, homicídio), mas em vários casos estes 
estão intimamente relacionados ou com o 
consumo ou com o tráfico de drogas. Salvo ra-
ras exceções, os adolescentes nas entrevistas 

realizadas associaram as drogas e suas conse-
quências (manutenção do vício, estar sob o 
efeito do entorpecente etc.), ou o tráfico ao 
ato infracional cometido. Também é patente 
a vulnerabilidade dos adolescentes ao se en-
volverem com o esquema de comercialização 
de drogas, uma vez que eles também se tor-
nam vítimas, seja pela falta de pagamento,se-
ja pela disputa de poder, ou até mesmo por 
serem credores de usuários ou de traficantes.

Quando se analisa os dados relacionados 
à escolaridade dos adolescentes em privação 
de liberdade, constata-se a fragilidade do sis-
tema educacional, especificamente no que 
se refere à evasão escolar, que corresponde 

à 13% dos entrevistados. Conforme mostra o 
gráfico a seguir, o grau de instrução dos ado-
lescentes é predominante de Ensino Funda-
mental (82%)

As drogas para o adolescente

Escolaridade

Gráfico 10: 
Escolaridade dos 
adolescentes

Para além dos índices de evasão escolar 
dos adolescentes antes da medida socioe-
ducativa, esta realidade nos convoca à refle-
xão sobre o papel da escola como instituição 
social, e por outro lado, da escola como mito 
disseminado na sociedade contemporânea 
Forrester (1997), ao apontar as contradições 
que cercam as instituições que dariam supor-
te à constituição do todo coletivo, critica du-
ramente a escola, cuja função seria a constru-

ção do saber, o abrigo de um projeto. Para a 
autora, a escola perde sua capacidade de fazê
-lo, na medida em que submete o aluno a um 
suposto currículo, no qual estará em contato 
com um mundo fantástico que o exclui por 
antecipação, uma vez que veicula seu discur-
so ascético e sem qualquer condição de con-
cretude, deixando de ser a mediação entre 
o indivíduo e a sociedade na construção da 
cultura e da cidadania. 

PERFIL DOS ADOLESCENTES EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NO TOCANTINS
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sendo pais, irmãos ou esposas e filhos ou en-
teados.

São recorrentes anseios tanto passados 
quanto futuros de conclusão de estudos, 
acesso à formação profissional, obtenção de 
determinadas profissões (anterior à medida: 
ser professor, jogador de futebol, policial, ad-
vogado, pastor, cabeleireiro, engenheiro civil, 
veterinário e arquiteto; projeto futuro: ser en-
genheiro mecânico, servir à Marinha do Bra-
sil, ser médico, ser veterinário, técnico agro-
pecuário, eletricista). 

Aspecto que salienta a necessidade de ur-
gência e qualificada abordagem com cunho 
pedagógico adequado é a verbalização de 
que antes da medida socioeducativa, 17% 
dos entrevistados não possuíam projeto de 
vida ou que pelo menos nunca haviam pen-
sado sobre isto, e ainda que  4% deles, mesmo 
em cumprimento da medida socioeducativa, 
nunca refletiu sobre o tema.

Conclusão
As conclusões a que se chegam com este 

breve traçado de perfil dos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas de 
privação de liberdade, é que necessariamente 
se deve perseguir o distanciamento de falsas 
associações entre criminalidade e pobreza, e 
que precisamos permitir-nos questionamen-
tos e reflexões que desvelem a verdadeira raiz 
da questão da violência e da criminalidade. 
Raiz que se encontra na avassaladora desigual-
dade social, no baixo poder aquisitivo, agrega-
dos ao baixo nível de escolaridade, e no res-
trito acesso às oportunidades do mercado de 
trabalho, frente a uma sociedade pautada em 
valores quase que exclusivamente de consu-
mo, calcada em esforços e méritos individuais. 
Além disso, deve-se ressaltar a necessidade 

de uma análise cuidadosa sobre a população 
para a qual verdadeiramente se destinam as 
medidas socioeducativas. Isso porque a prá-
tica de delitos ocorre em todas as classes so-
ciais, mas apenas o adolescente pertencente a 
famílias de baixa renda está na estatística aqui 
evidenciada. Assim, para que projetos de vida 
dos adolescentes sejam por eles reconstruí-
dos, é evidente que o mapeamento dos per-
fis individuais e grupais devam matizar toda 
e qualquer intervenção, seja na condução da 
determinação e execução das medidas, como 
no monitoramento do cumprimento das res-
ponsabilidades institucionais e comunitárias 
que dão materialidade ao momento socioe-
ducativo destes adolescentes, e porque não 
também de seus grupos familiares.

Lei 12594, de 18 de janeiro de 2012 – Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Si-
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A realidade atual das Unidades Socioedu-
cativas de internação e semiliberdade do Es-
tado do Tocantins é preocupante, vez que di-
reitos básicos  garantidos legalmente à crian-
ça e ao adolescente acham-se descumpridos.

É sabido que o objetivo central de um pro-
grama de execução de medidas socioeduca-
tivas deveria ser o de facilitar aos adolescen-
tes o acesso e o exercício de seus direitos, 
bem como o desenvolvimento de valores e 
condutas que propiciassem o seu convívio 
em sociedade, e ainda, a construção de novas 
trajetórias de vida que não impliquem na re-
incidência em práticas infracionais. 

Todavia, a concretização desses objetivos 
esbarra nas deficiências de planejamento das 
políticas públicas voltadas ao sistema socioe-
ducativo. Conforme se mencionou ao longo 
desta exposição, o Estado não oferece estru-
tura adequada para que haja uma socioedu-
cação eficaz, conforme preconiza o ECA e o 
SINASE.

Quando da condensação dos dados que 
instruíram a presente Força-Tarefa, o Estado 
do Tocantins contava com 127 adolescentes, 
cumprindo medidas socioeducativas nas 08 
Unidades existentes, consoante tabela abai-
xo: 

Constatou-se, por meio das vistorias reali-
zadas pela equipe da Força-Tarefa, que as Uni-
dades Socioeducativas de Internação e Se-

miliberdade têm instalações escuras, pouca 
ventilação, mau cheiro, sujeira, vazamentos, 
banheiros quebrados, a exemplo da estrutura 

Palmas
Unidade Meninos Meninas

CEIP 12 07
Case 37 -

Semiliberdade 5 1
Total 54 08

Total Geral 62
Gurupi

Unidade Meninos Meninas
CEIP 26

Semiliberdade 09 (Unidade somente Masculina)
Total 35

Total Geral 35
Araguaína

Unidade Meninos Meninas
Semiliberdade 06 (Unidade somente Masculina)

Total Geral 06
	 Santa Fé do Araguaia

Unidade Meninos Meninas
CEIP 24

Total Geral 24

11 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
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A escassez de atividades internas socioe-
ducativas é outro ponto que demanda aten-
ção. A promoção do aprendizado e do de-
senvolvimento pessoal  desses adolescentes 
é medida necessária ao retorno do convívio 
social. Trata-se de imposição legal a oferta de 
cursos profissionalizantes, atividades esporti-
vas, além de acompanhamento eficiente pela 
equipe técnica.

Detectou-se no Case de Palmas uma espé-
cie de “sala de reflexão”, onde os adolescentes 
ficavam isolados, por prazo indeterminado, 
num local com arejação inadequada, nenhu-
ma higiene e sem qualquer contato exterior. 

Os problemas detectados quando da rea-
lização das vistorias foram objeto de várias 
recomendações encaminhadas à Secretaria 
Estadual de Defesa e Proteção Social.

 Conforme orienta o Sinase, uma propos-
ta socioeducativa deve contribuir para a for-
mação dos socioeducandos como cidadãos 
autônomos e solidários, a partir do desen-
volvimento de suas potencialidades. Nesse 
aspecto, é fundamental que as Unidades de 
Internação, por seus diversos atores (dire-
ção, instrutores educacionais, técnicos etc), 
atuem, articuladamente, na operacionaliza-
ção de ações socioeducativas eficazes, em 
suas múltiplas dimensões. 

A socioeducação não se daria de outra for-
ma senão pela promoção de espaços de diá-

logo e reflexão sobre si mesmos, que facili-
tem a construção de novos sentidos e valores 
de participação na vida social, respeitando os 
códigos sociais de convivência.

No quesito da efetivação de uma proposta 
socioeducativa eficaz, não se vislumbrou nas 
Unidades vistoriadas, via de regra, nenhum 
projeto adequadamente construído e exe-
cutado em consonância com o que impõe o 
ECA, havendo, em determinadas Unidades, 
até uma situação de total desconhecimento 
em relação a essa importante vertente legal 
de promoção social.

A Constituição Federal e o ECA apontam o 
direito à vida e à saúde como direitos básicos 
de toda criança e adolescente. 

Enquanto o sistema socioeducativo for vis-
to como uma mola que impulsiona a prática 
de crimes, não há solução viável à vista. Inves-
tir na educação e na promoção pessoal e pro-
fissional das  nossas crianças e adolescentes é 
o ponto chave de toda a questão.

O Estado há que se profissionalizar, em to-
dos os seus níveis de especialidade correlatos, 
para dar vazão a um tratamento humanitário 
e ressocializador aos nosso jovens.

O trabalho aqui, por óbvio, não esgota o 
tema e nem tem a pretensão de fazê-lo. Pro-
põe soluções práticas e simples, diagnostica 
problemas graves, provoca o debate franco e 
responsável.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

atual do Case, que já motivou manifestações 
de adolescentes, com episódios de interven-
ção policial e denúncias de maus-tratos, in-
viabilizando assim, a socioeducação.

Verificou-se que, no CEIP/Norte, a superlo-
tação fora relacionada como um dos maiores 
problemas enfrentados pela Unidade. No dia 
da vistoria, a Unidade, que tem capacidade 
para 12 (doze) adolescentes, abrigava 24 (vin-
te e quatro).

As reclamações em relação à alimentação 
foram recorrentes - inclusive com queixas de 
alimentos estragados, sendo verificado que 
a mesma empresa fornece alimentação para 
todas as unidades.

Em algumas Unidades, foram recorren-
tes as queixas de servidores, que relataram 
as condições precárias em que exercem seu 
labor. Em algumas salas, não há sequer com-
putadores e aparelho de ar-condicionado. No 
CEIP/Norte, fora detectado que há 08 meses 
não há psicólogo atendendo na Unidade.

Outro ponto que demanda correção é a fal-
ta de identificação dos socioeducadores que 
atuam nas Unidades. Ao não se utilizar cra-
chás de identificação e uniforme diferencia-
do, dificulta-se em muito a ação dos Órgãos 
de Fiscalização, sobretudo quanto à apuração 
de possíveis abusos de autoridade.
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12 ANEXOS - RELATÓRIOS 
E RECOMENDAÇÕES 
DA DEFENSORIA

12.1 Relatório de Inspeção 
nº 001/2015 NDDH/DPETO
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ANEXOS - RELATÓRIOS E RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA
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ANEXOS - RELATÓRIOS E RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

12.2 Recomendação nº 005/2015 NDDH/DPETO
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A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da 
Criança e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Comple-
mentar Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducandos 
internados no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

I - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 10/06/2015
Case Palmas-TO

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, do analista 
jurídico Renato Augusto Marinho de Carva-
lho, da analista jurídica Liz Marina Regis Ri-
beiro, e equipe de Comunicação, foi ao Cen-
tro de Atendimento Socioeducativo – Case 
de Palmas/TO com o objetivo de realizar uma 
vistoria e atender aos socioeducandos inter-
nados.

Na oportunidade, o Defensor Público El-
son Stecca apresentou-se ao Coordenador do 
Case e ratificou que a Defensoria Pública está 
à disposição do Case.

Posto isto, efetuou-se uma vistoria no refei-
tório do Case, sendo verificado que o espaço 
físico é de aproximadamente 30x15 metros. 

Ademais, consoante informações do Coor-
denador, foi informado que é feito um reve-

zamento entre os blocos A, B e C, por motivo 
de segurança. Nesse contexto, foi verificado 
que a estrutura do refeitório dispõe de 04 
mesas, 01 geladeira, 4 freezers e 01 bebedou-
ro da própria empresa terceirizada.

Cabe destacar que o ambiente é bem ventila-
do e iluminado, e é servido em torno de 165 re-
feições no almoço e 200 refeições no jantar, com 
cardápio padronizado, ambiente limpo e parcial-
mente adequado para a alimentação. 

No entanto, a nutricionista da empresa res-
ponsável pelas refeições informou que ainda 
encontra algumas dificuldades, tais como, 
falta de água, material para manipulação de 
carne e balcão térmico.

Informou ainda que a higienização da co-
zinha é feita pela empresa terceirizada e que 
a do refeitório pela administração do Case.

12.3 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 001/2015 Nudeca/DPETO
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Nesta data o Coordenador do Case veio à 
Defensoria Pública informar que a qualquer 
momento os socioeducandos poderiam ini-
ciar uma rebelião no Case.

Diante dessa situação, o Defensor Públi-
co Elson Stecca Santana e o analista jurídico 

Renato Augusto Marinho de Carvalho foram 
imediatamente ao Case para verificar a situa-
ção e atender aos socioeducandos.

Nos atendimentos, os socioeducandos ale-
garam que: estavam revoltados com a Admi-
nistração do Case, pois estaria fazendo pouco 

II - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 12/06/2015

Na sequência, o Defensor Público apresen-
tou-se aos socioeducandos e efetuou atendi-
mentos.

Os socioeducandos, de forma geral, recla-
maram da diretoria do Case, uma vez que não 
atendem suas reivindicações, o que gera re-
volta entre os adolescentes.

As reclamações são no sentido de que os 
alojamentos são sujos, e que os banheiros, 
chuveiros e vasos sanitários estão todos que-
brados.

Além disso, foi verificada a dificuldade de 
obtenção de água potável aos socioeducan-
dos, uma vez que atualmente colocam as 
garrafas pet na porta dos alojamentos para 
os socioeducadores as pegarem e encherem 
para o consumo.

Os socioeducandos destacaram para a 

equipe da Defensoria Pública a falta de sa-
bão em pó para limpeza dos alojamentos e 
vestimentas, bem como a falta de sabonete 
para tomar banho, lençol para cobrir a cama, 
e copos. 

Foi verificado também que as instalações 
dos alojamentos estão sujas, sem pintura, 
com mau cheiro, além do que os socioedu-
candos convivem com insetos, baratas, ratos, 
aranha. Frisa-se que os alojamentos não têm 
ventilação e luminosidade. Ademais, os cor-
redores dos blocos não têm nenhuma lumi-
nosidade, estão sujos e mofados.

Relataram ainda que alguns socioeducan-
dos estão há mais de 05 meses isolados em 
sala de reflexão, sendo ainda narrado que 
não estão indo para a escola, e que não estão 
recebendo visitas.
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A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, do analista 
Jurídico Renato Augusto Marinho de Carva-
lho e da equipe de comunicação, nesta data, 
inspecionou o Case, tirando fotos do local da 
fuga, colhendo depoimentos e atendendo 
aos socioeducandos.

Os socioeducandos alegam que em virtu-
de desta fuga seus parentes não consegui-
ram visitá-los, o que gerou muito transtorno 
tanto para os socioeducandos, como para os 
familiares.

Além disso, os socioeducandos e familia-
res afirmaram que estão passando por revis-
tas vexatórias para o ingresso no Case, o que 
tem gerado muito transtorno a todos.

Os socioeducandos informaram que: o 
diretor do Case não vem conversar com os 
socioeducandos; que não estão saindo para 
estudar; que falta material de higiene pes-
soal; que faltam remédios; que exigem uma 
reforma no Case, posto que as condições no 
estabelecimento são precárias; que estão so-
frendo castigos disciplinares com total afron-
ta as normas do ECA e SINASE.

Ainda, verificamos que um adolescente 
encontra-se afastado provisoriamente dos 
demais socioeducandos na Escola do Case, 
em virtude de diversas ameaças de morte. En-
tretanto, foi informado que o referido socioe-
ducando irá para o bloco C, vez que os outros 
socioeducandos aceitaram sua presença.

Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 
destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inci-
so XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso 
XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, e 

que é dever do Estado assegurar àqueles, 
com prioridade absoluta, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
nos termos do artigo 277, da Constituição Fe-
deral;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 

IV – Recomendação

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

caso de suas reivindicações; que alguns so-
cioeducandos estariam em alojamentos de 
reflexão há mais de 05 meses; que a Adminis-
tração não estava deixando ingressar nos alo-
jamentos bíblias e livros de propriedade dos 
socioeducandos; que alguns socioeducandos 
estavam em conflito, sendo relatado que ha-
via um adolescente sendo ameaçado de mor-
te; que exigiam a retirada desse adolescente 
dos alojamentos do Bloco B; que os socioe-

ducandos do alojamento B1 queimaram um  
colchão do alojamento em demonstração de 
revolta.

O Defensor Público Elson Stecca Santana, 
no mesmo dia, oficiou o Diretor do Case, re-
latando a situação, bem como solicitando a 
imediata retirada do adolescente do Bloco B, 
em virtude das ameaças apresentadas.

A Defensoria Pública foi comunicada pelo 
Coordenador do Case que quatro adolescen-
tes que estavam no alojamento B-1 fizeram 

um buraco no alojamento e fugiram do esta-
belecimento.

III - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 15/06/2015
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e uniformes que não estão em condições 
de uso por novos;

9) Melhorar a qualidade da comida e re-
formar a cozinha do refeitório;

Por fim, solicita-se que a adoção das me-
didas recomendadas, ou informação sobre 
o não atendimento e a correspondente 
motivação, seja comunicada à Defensoria 
Pública (endereço consta do rodapé*) no 
prazo de 5 (cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Núcleo Especializado de Promoção e Defe-
sa dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– Nudeca, coloca-se à disposição para sanar 

eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 19 de junho de 2015.

* Quadra 502 Sul, Avenida Joaquim Teotônio Segurado | Palmas - TO
   Fone: 63.3218.6932 | CEP: 77021-654

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducandos internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

I - Inspeção e visita aos socioeducandos 
dia 03/07/2015 - CEIP/Sul – Gurupi/TO

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, do analis-
ta jurídico Renato Augusto Marinho de Car-
valho, da analista jurídico Gardene de Sousa 
Ferro Barbosa e equipe de Comunicação, foi 
ao Centro de Internação Provisória – CEIP de 
Gurupi/TO com o objetivo de realizar uma 
vistoria e atender aos socioeducandos inter-
nados.

Na oportunidade, o Defensor Público El-
son Stecca apresentou-se ao Coordenador do 
CEIP/Sul, e ratificou que a Defensoria Pública 
está à disposição.

Posto isto, efetuou-se uma vistoria na cozi-
nha do CEIP/Sul, sendo verificado que o espa-
ço físico é de aproximadamente 40m² e que 
dispõe de 01 geladeira, 01 fogão.

Verificou-se que há um sistema de monito-
ramento eletrônico no estabelecimento, com 
objetivo de aumentar a segurança.

No que compete à alimentação dos so-
cioeducandos, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 

Entretanto, no dia da vistoria foi verificado 
que a alimentação deixa muito a desejar, pois 

12.4 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 002/2015 Nudeca/DPETO

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-
rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 
suas atribuições”;

d) Considerando que a estrutura física 
do Centro Atendimento Socioeducativo de 
Palmas encontra-se totalmente danificada, 
sem nenhuma condição de permanência 
dos socioeducandos nos alojamentos;

e) Considerando que foi evidenciada a 
falta de sabão em pó para limpeza dos alo-
jamentos e vestimentas, bem como a falta 
de produtos de higiene pessoal, tais como, 
sabonete, papel higiênico, escova de dente 
para utilização dos socioeducandos;

f ) Considerando que os socioeducan-
dos estão sofrendo sanções disciplinares, 
tais como, permanência em “sala de refle-
xão” por período superior a 5 (cinco) meses, 
com total afronta às normas do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e do Sistema Na-
cional de Atendimento Socioeducativo.

g) Considerando que a Administração do 
Case está impedindo o ingresso de bíblias e 
livros de propriedade dos socioeducandos 
nos alojamentos, impedindo-os assim de 
desenvolver suas atividades de leitura;

h) Considerando que os socioeducandos 
informaram que não têm acesso a atendi-
mento médico e tratamento odontológico;

i) Considerando que o consumo de água 
pelos socioeducandos é por meio de garra-
fas pet que colocam na porta do alojamen-
to, colocando em risco a saúde do todos os 
adolescentes;

j) Considerando que os familiares dos so-
cioeducandos afirmaram que estão passan-
do por revistas vexatórias para o ingresso 
no Case, o que tem gerado muito transtor-
no a todos;

l) Considerando que foi constatado que 
há insuficiência e precariedade dos unifor-
mes e colchões utilizados pelos socioedu-
cando.

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) A realização de reforma dos alojamen-
tos dos blocos A, B, e C, bem como das ins-
talações hidráulicas dos banheiros e das 
instalações elétrica, colocando lâmpadas 
nos corredores;

2) Seja disponibilizado  sabão em pó 
para limpeza dos alojamentos e vestimen-
tas, bem como produtos de higiene pes-
soal, tais como, sabonete, papel higiênico, 
escova de dente para utilização dos socioe-
ducandos;

3) Sejam rechaçadas as sanções disci-
plinares, no que tange a  permanência de 
socioeducando em “sala de reflexão” por 
período superior a 03 (três) dias, com total 
afronta às normas do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e do Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo;

4) Seja liberado o ingresso de bíblias e 
livros de propriedade dos socioeducandos 
nos alojamentos, estimulando assim o de-
senvolvimento da leitura;

5) Seja regularizado o acesso a atendi-
mento médico e tratamento odontológico 
aos socioeducandos;

6) Sejam instalados bebedouros de água 
em todos os blocos do Case, a fim de mini-
mizar o risco de contaminação provocado 
pelo uso de garrafas pet;

7) Seja imediatamente vedada a realiza-
ção de revistas vexatórias para o ingresso 
no Case de familiares dos socioeducandos;

8) A imediata substituição dos colchões 
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mentos, resultando perigo de vida; que 
a comida vem com mau cheiro; que tem 
cabelo na comida; que a carne vem crua; 
que os tomates estão pobres; que faltam 
produtos de higiene pessoal, tais como, 
sabonete, toalha, sabão em pó, escova 
de dentes; reclamaram do exíguo prazo 
do banho de sol, que atualmente é feito 
02 vezes por semana, por um período de 
apenas 15 minutos; que as refeições feitas 
pelo familiares são liberadas apenas na 
sexta-feira.

Além disso, foi verificada a dificuldade de 
obtenção de água potável aos socioeducan-
dos, uma vez que atualmente colocam as 
garrafas pet na porta dos alojamentos para 

os socioeducadores as pegarem e encherem 
para consumo dos adolescentes.

Os socioeducandos destacaram para a 
equipe da Defensoria Pública a falta de sa-
bão em pó para limpeza dos alojamentos e 
vestimentas, bem como a falta de sabonete 
para tomar banho, lençol para cobrir a cama, 
e copos. 

Foi verificado também que as instalações 
dos alojamentos estão sujas, sem pintura, 
com mau cheiro, além do que os socioedu-
candos convivem com insetos. Frisa-se que 
os alojamentos têm pouca ventilação e lumi-
nosidade. 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

havia apenas arroz, feijão, 01 pedaço de lin-
guiça crua, e pedaços de beterraba, conforme 

imagem abaixo:

Todos os socioeducandos reclamaram da 
qualidade e quantidade de comida; relataram 
que as refeições não têm tempero variedade, 
salada, a carne é crua, entre outras.

Após, conversamos com a equipe técnica 
do CEIP/Sul composta por 01 psicóloga, 01 
assistente social, 01 enfermeira e 04 técnicas 
em Enfermagem.

Na oportunidade, os profissionais relataram 
algumas dificuldades que o CEIP/Sul está pas-
sando, a saber:

Que estão precisando de parceria para 
reativar horta do estabelecimento; que 
estão aguardando a reforma da quadra 
de esportes para retornar às atividades 
desportivas; que atualmente levam os 
socioeducandos para consultar com mé-
dico psiquiatra no CAPS-AD uma vez ao 
mês; Nesse quesito informaram que eles 
não têm prioridade no atendimento, sen-
do que o socioeducando fica aguardando 
juntamente com outros pacientes, o que 

tem gerado enormes constrangimen-
tos, tanto para o socioeducando, quanto 
para a equipe do CEIP/Sul; que estão com 
dificuldade para conseguir expedir os do-
cumentos pessoais dos socioeducandos, 
pois muitos têm apenas a certidão de 
nascimento; que não conseguem alimen-
tos para os eventos do CEIP; que necessi-
tam de material para o CEIP, tais como: 
mesas, cadeiras e armários novos; que 
necessitam de uniforme para os socioe-
ducandos; que necessitam que a polícia 
militar retorne ao CEIP para ficar na por-
taria (fala dos profissionais).

Na sequência, o Defensor Público apresen-
tou-se aos socioeducandos, efetuou atendi-
mentos e vistoria nos alojamentos.

Os socioeducandos, de forma geral, relata-
ram que:

A estrutura dos alojamentos, está suja; 
que os colchões são velhos; que há cabos 
de fios elétricos soltos dentro dos aloja-
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IV – Recomendação
Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 

destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inci-
so XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso 
XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, e 
que é dever do Estado assegurar àqueles, 
com prioridade absoluta, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
nos termos do artigo 277, da Constituição Fe-
deral;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 
Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-

rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 
suas atribuições”;

d) Considerando que a estrutura física do 
Centro de Internação Provisória – CEIP de 
Gurupi/TO encontra-se parcialmente danifi-
cada, sem condição de permanência dos so-
cioeducandos nos alojamentos;

e) Considerando que foi evidenciada a 
falta de sabão em pó para limpeza dos aloja-
mentos e vestimentas, bem como a falta de 
produtos de higiene pessoal, tais como, sabo-
nete, papel higiênico, escova de dente para 
utilização dos socioeducandos;

f ) Considerando que o consumo de água 
pelos socioeducandos é por meio de garrafas 
pet que colocam na porta do alojamento, co-
locando em risco a saúde do todos os adoles-
centes;

g) Considerando que foi constatado que há 
insuficiência e precariedade dos uniformes e 
colchões utilizados pelos socioeducandos;

h) Considerando que a alimentação dos 
socioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

i) Considerando que os socioeducandos in-
formaram que não têm acesso a atendimento 
médico e tratamento odontológico.

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) A realização de reforma dos alojamentos 
dos blocos A e B, bem como das instalações 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA
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Na oportunidade, o Defensor Público El-
son Stecca apresentou-se ao Coordenador do 
CEIP/Norte, Araguaína/TO, e ratificou que a 
Defensoria Pública está à disposição.

Posto isto, efetuou-se uma vistoria na cozi-
nha do CEIP/Norte, sendo verificado que o es-
paço físico é de aproximadamente 20m² e que 
dispõe de 01 freezer, 01 geladeira e 01 fogão.

Verificou-se que dentro do CEIP/Norte tem 
uma lavanderia composta de uma máquina 

de lavar de 11 kg, que é utilizada para lavar as 
roupas dos socioeducandos.

No que compete à alimentação dos so-
cioeducandos, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 

Entretanto, no dia da vistoria foi verificado 
que a alimentação deixa a desejar, pois havia 
apenas arroz, feijão, 01 pedaço de linguiça 
crua e pedaços de abóbora, conforme ima-
gem abaixo:

Almoço

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

hidráulicas dos banheiros e das instalações 
elétrica, colocando lâmpadas nos corredores 
e isolando os fios elétricos dentro dos aloja-
mentos;

2) Seja disponibilizado  sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, bem 
como produtos de higiene pessoal, tais como, 
sabonete, papel higiênico, escova de dente 
para utilização dos socioeducandos;

3) Seja disponibilizado atendimento mé-
dico geral e psiquiátrico aos socioeducandos 
na sede do CEIP/Sul, e tratamento odontoló-
gico semanalmente;

4) Sejam instalados bebedouros de água 
em todos os blocos do CEIP/Sul, a fim de mi-
nimizar o risco de contaminação provocado 
pelo uso de garrafas pet;

5) A imediata substituição dos colchões e 
uniformes que não estão em condições de 
uso por novos;

6) Melhorar a qualidade e quantidade das 
refeições, com cardápio que supra às necessi-
dades dos socioeduacandos;

7) Seja dado cumprimento à reforma da 
quadra de esportes;

8) Seja reativada a horta do CEIP/Sul, com 
o objetivo de fomentar o trabalho entre os 
socioeducandos;

9) Seja aumentado o período de banho de 
sol aos socioeducandos para 3 vezes por se-
mana e durante 45 minutos, no mínimo.

Por fim, solicita-se que a adoção das me-
didas recomendadas, ou informação sobre o 
não atendimento e a correspondente moti-
vação, seja comunicada à Defensoria Pública 
(endereço consta do rodapé) no prazo de 5 
(cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, coloca-se à disposição para sanar 
eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 14 de julho de 2015.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducandos internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

12.5 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 003/2015 Nudeca/DPETO

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, dos ana-
listas jurídicos Renato Augusto Marinho de 
Carvalho e Gardene de Sousa Ferro Barbosa, 

e equipe de Comunicação,  foi ao Centro de 
Internação Provisória – CEIP de Araguaína/
TO com o objetivo de realizar uma vistoria e 
atender aos socioeducandos internados.

I - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 
05/08/2015 CEIP/Norte – Santa Fé do Araguaia/TO
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ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Todos os socioeducandos reclamaram da 
qualidade e quantidade de comida; relataram 
que as refeições não têm tempero, variedade, 
salada, e a carne vem crua, entre outras.

A equipe técnica do CEIP/Norte compos-
ta por 01 assistente social, 01 pedagoga e 02 
técnicas em Enfermagem. Foi informado que 
há mais de 08 meses não tem psicóloga na 
equipe técnica para acompanhamento dos 
socioeducandos.

Na oportunidade, os profissionais da equi-
pe técnica relataram algumas dificuldades 
que o CEIP/Norte está passando, a saber:

Que a capacidade máxima do CEIP/
Norte seria para 12 socioeducandos, 06 
em cada alojamento, sendo que atual-
mente abriga 24 socioeducandos; que há 
mais de 08 meses não tem psicóloga na 
equipe técnica para acompanhamento 
dos socioeducandos; que quando o so-
cioeducando adentra ao Ceip/Norte le-
vam-no ao médico e dentista para reali-
zar os procedimentos de rotina; que após 
isso só levam o socioeducando caso surja 
a necessidade; que os socioeducandos re-
clamam da quantidade e qualidade das 
refeições, principalmente almoço e janta; 
que é necessário a troca de uniformes dos 
socioeducandos, vez que há apenas 02 jo-
gos e estão desgastados; que as técnicas 
de Enfermagem não têm sala para reali-
zar seus procedimentos, bem como, não 
tem computador, mesa, cadeira; que não 
tem sala para o atendimento psicológico; 
que alguns familiares dos socioeducan-
dos não vem visitá-los por falta de recur-
sos financeiros; que não têm equipamen-
tos de Primeiros Socorros, tais como, apa-
relho de aferir pressão, termômetro; que 
as instalações dos banheiros estão precá-
rias, não tem chuveiro; que as atividades 
escolares são realizadas no próprio CEIP/

Norte; que não recebem socioeducandas, 
posto que o CEIP não tem condições es-
truturais de recebê-las.

Na sequência, o Defensor Público apresen-
tou-se aos socioeducandos, efetuou atendi-
mentos e vistoria nos alojamentos.

Os socioeducandos, de forma geral, re-
lataram:

Que os alojamentos estão superlota-
dos; que não tem chuveiro nos banheiros; 
que as refeições (almoço e jantar) não 
têm variedade, as vezes a carne vem crua, 
e não vem em quantidade suficiente; re-
clamaram da estrutura, que só tem 01 ba-
nheiro; que não tem atendimento médico; 
que os alojamentos estão sem ventilação, 
pois os ventiladores estão quebrados; que 
os uniformes não são suficientes.

Além disso, foi verificada a dificuldade de 
obtenção de água potável aos socioeducan-
dos, uma vez que atualmente colocam as 
garrafas pet na porta dos alojamentos para 
os socioeducadores as pegarem e encherem 
para consumo dos adolescentes.

Foi constatado ainda que as instalações 
dos alojamentos  são parcialmente satisfató-
rias, posto que ficou evidenciado a superlota-
ção, assim como, as precárias condições dos 
banheiros, os quais continham apenas uma 
privada e um buraco que sai água para os 
socioeducandos tomarem banho e, por fim, 
os ventiladores estavam danificados, aumen-
tando demasiadamente o calor dentro dos 
alojamentos, conforme fotos anexas.
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cioeducandos nos alojamentos;
e) Considerando que foi evidenciada a su-

perlotação dos alojamentos do CEIP/Norte;
f ) Considerando que o consumo de água 

pelos socioeducandos é por meio de garrafas 
pet que colocam na porta do alojamento, co-
locando em risco a saúde do todos os adoles-
centes;

g) Considerando que foi constatado a in-
suficiência e precariedade dos uniformes e 
colchões utilizados pelos socioeducandos;

h) Considerando que a alimentação dos 
socioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

i) Considerando que os socioeducandos in-
formaram que não têm acesso a atendimento 
médico e tratamento odontológico;

j) Considerando que há mais de 08 meses 
não tem psicóloga no CEIP/Norte para acom-
panhamento dos socioeducandos;

l) Considerando a ausência de medica-
mentos e materiais de prevenção, tais como 
termômetro e aparelho de aferir pressão.

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) A realização de reforma e ampliação dos 
alojamentos, posto que ficou evidenciada a 
superlotação de socioeducandos internados;

2) Sejam instalados bebedouros de água 
em todos os blocos do CEIP/Sul, a fim de mi-
nimizar o risco de contaminação provocado 
pelo uso de garrafas pet;

3) A imediata substituição dos colchões e 
uniformes que não estão em condições de 
uso por novos;

4) Seja disponibilizado atendimento mé-
dico geral e psiquiátrico aos socioeducandos 
na sede do CEIP/Sul, e tratamento odontoló-
gico, semanalmente;

5) Melhorar a qualidade e quantidade das 
refeições com cardápio que supra as necessi-
dades dos socioeduacandos;

6) Seja disponibilizado atendimento mé-
dico geral e psiquiátrico aos socioeducandos 
na sede do CEIP/Sul, e tratamento odontoló-
gico, semanalmente;

7) A imediata contratação de psicóloga, 
vez que há mais de 08 meses não tem psicó-
loga no CEIP/Norte para acompanhamento 
dos socioeducandos;

8) A imediata aquisição   de medicamentos 
e materiais de prevenção, tais como termô-
metro e aparelho de aferir pressão

Por fim, solicita-se que a adoção das me-
didas recomendadas, ou informação sobre o 
não atendimento e a correspondente moti-
vação, seja comunicada à Defensoria Pública 
(endereço consta do rodapé) no prazo de 5 
(cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente – Nudeca, coloca-se à disposição para 
sanar eventuais dúvidas ou prestar esclare-
cimentos acerca desta recomendação, reite-
rando protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 14 de julho de 2015.
 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Ficou evidente a superlotação dos dois 
alojamentos que compõem o CEIP/Norte, 
posto que a capacidade máxima são de 12 
socioeducandos e, atualmente, tem 24 so-
cioeducandos internados.

Verificou-se a ausência de medicamentos, 
e materiais de prevenção, tais como termô-
metro, e aparelho de aferir pressão.

Constatou-se a ausência de psicóloga há 
mais de 08 meses para acompanhamento 
dos socioeducandos. Ainda a equipe técnica 
não tem estrutura física adequada, posto que 
tem apenas uma sala e um computador que 
é revezado entre eles.

A equipe de Enfermagem não tem sala 
adequada para atender aos socioeducandos, 
tendo que usar a sala da assistente social para 
realizar os atendimentos.

As atividades escolares estão sendo rea-
lizadas no próprio CEIP/Norte. As atividades 
esportivas são realizadas diariamente dentro 
do CEIP/Norte, bem como em ginásio próxi-
mo ao Centro.

Em conclusão, o CEIP/Norte atende par-
cialmente aos objetivos pleiteados pelo siste-
ma socioeducação dos adolescentes.

IV – Recomendação
Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 

destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inci-
so XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso 
XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, e 
que é dever do Estado assegurar àqueles, 
com prioridade absoluta, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 

e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
nos termos do artigo 277, da Constituição Fe-
deral;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 
Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-
rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 
suas atribuições”;

d) Considerando que a estrutura física do 
Centro de Internação Provisória – CEIP de 
Gurupi/TO encontra-se parcialmente danifi-
cada, sem condição de permanência dos so-
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Todos os socioeducandos reclamaram da 
qualidade e quantidade de comida; relataram 
que as refeições não têm tempero, variedade, 
salada, e a carne é crua, entre outras.

Conversamos com a equipe técnica, que é 
composta por 01 assistente social, 01 peda-
goga, 02 técnicos em Enfermagem.

Na oportunidade, a equipe relatou algu-
mas dificuldades que a Unidade Socioeduca-
tiva de Semiliberdade está passando, a saber:

Que a nova unidade tem apenas 02 
meses de funcionamento; que a piscina 
está sem manutenção; que falta estrutu-
ra para a equipe técnica trabalhar, pois 
não tem computador, ar condicionado 
na sala, acesso à internet; que uma vez ao 
mês levam os socioeducandos para aten-

dimento médico psiquiatra no CAPS-AD; 
que a horta está semi-ativada; que não 
tem estrutura para internar socioedu-
canda mulher; que não tem psicóloga há 
mais de 08 meses; que a ausência de me-
dicamentos é recorrente; que os socioe-
ducandos reclamam da comida, tanto na 
qualidade como da quantidade; que as 
atividades internas são apenas leitura e 
pingue-pongue; que realizam atividades 
externas futebol, capoeira e clube. 

Na parte externa da Unidade tem uma pis-
cina, entretanto, encontra-se sem manuten-
ção e com a água parada, o que pode acarre-
tar sérios problemas aos servidores e socioe-
ducandos, consoante fotos anexas

Verificou-se também a existência de uma 
horta que está em processo de ativação, vez 
que estava sem plantação. Consoantes infor-
mações do Coordenador, a horta será uma 
prática constante na Unidade. O Defensor 

Público Elson Stecca orientou o Coordenador 
sobre a importância do desenvolvimento da 
horta dentro da Unidade, objetivando ofertar 
atividades aos socioeducandos.

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, dos ana-
listas jurídicos Renato Augusto Marinho de 
Carvalho e Gardene de Sousa Ferro Barbosa, 
e equipe de Comunicação da Defensoria Pú-
blica, foi à Unidade Socioeducativa de Semili-
berdade de Araguaína/TO com o objetivo de 

realizar uma vistoria e realizar atendimentos 
aos socioeducandos.

Na oportunidade, o Defensor Público El-
son Stecca apresentou-se ao Coordenador da 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade 
de Araguaína/TO, e ratificou que a Defensoria 
Pública está à disposição.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducandos internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

12.6 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 004/2015 Nudeca/DPETO

I - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 05/08/2015 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade de Araguaína/TO

Posto isto, efetuou-se uma vistoria na co-
zinha, sendo verificado que o espaço físico é 
de aproximadamente 40m² e que dispõe de 
02 geladeiras, 01 fogão, 02 armário, 01 mesa, 
conforme foto anexa.

No que compete à alimentação dos so-
cioeducandos, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 

Entretanto, no dia da vistoria foi verificado 
que a alimentação deixa a desejar, pois havia 
apenas arroz, feijão, 01 pedaço de linguiça 
crua e pedaços de abóbora, conforme ima-
gem abaixo:
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Constatou-se a ausência de medicamen-
tos, materiais de primeiros socorros, tais 
como termômetro, aparelho para aferir pres-
são, e principalmente, a ausência de psicólo-
go há mais de 08 meses na Unidade.

Ademais, foi percebido a ausência de ati-
vidades internas, sendo que os socioeducan-
dos apenas jogam pingue-pongue e assistem 
televisão.

Verificou-se, também, a ausência de estru-
tura para a equipe técnica trabalhar, pois não 
tem computador, ar condicionado na sala, 
acesso à internet, o que dificulta o desenvol-

vimento do trabalho da equipe técnica.
Por fim, destaca-se que a Unidade Socioe-

ducativa de Semiliberdade de Araguaína/TO, 
não tem estrutura para receber socioedu-
candas do sexo feminino, o que tem gerado 
enormes transtornos às socioeducandas e 
aos familiares, pois, as mesmas têm que ser 
transferidas para a Comarca de Palmas em 
virtude da ausência de estrutura da Unidade 
de Araguaína, dificultando assim o desenvol-
vimento das socioeducandas.

IV – Recomendação
Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 

destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inci-
so XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso 
XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, e 
que é dever do Estado assegurar àqueles, 
com prioridade absoluta, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
nos termos do artigo 277, da Constituição Fe-
deral;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 
Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-
rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 
suas atribuições”;

d) Considerando a ausência de medica-
mentos, materiais de primeiros socorros, 
tais como termômetro e aparelho para aferir 
pressão;

e) Considerando que a alimentação dos 
socioeducandos está totalmente deficiente 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Na sequência, o Defensor Público apresen-
tou-se ao único socioeducando que estava 
presente no momento, efetuou atendimen-
tos e vistoria nos alojamentos.

O socioeducando, de forma geral, rela-
tou que:

Reclamou da comida, da qualidade 
e quantidade que são insuficientes; que 

não tem atendimento médico; que as ati-
vidades são apenas pingue-pongue; que 
não tem cursos para fazer; que deseja tra-
balhar, mas não tem oportunidade; 

Foi constatado que a estrutura dos quar-
tos e banheiros atende às normas do ECA  e 
SINASE, conforme fotos anexas.

Verificou-se a existência de uma biblioteca 
na sala principal da Unidade, favorecendo a 

leitura dos socioeducandos, conforme fotos 
anexas.
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A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, dos ana-
listas jurídicos Renato Augusto Marinho de 
Carvalho e Gardene de Sousa Ferro Barbosa, 
e equipe de Comunicação, foi à Unidade So-
cioeducativa de Semiliberdade de Gurupi/TO 
com o objetivo de realizar uma vistoria e rea-
lizar atendimentos aos socioeducandos.

Na oportunidade, o Defensor Público El-
son Stecca apresentou-se ao Coordenador da 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade 
de Gurupi/TO, ratificou que a Defensoria Pú-
blica está à disposição.

A Coordenadora relatou que todos os ser-
vidores da unidade vem contribuindo para 
que os socioeducandos se reestabeleçam na 
sociedade para que não voltem a cometer 
atos infracionais.

Posto isto, realizou-se vistoria em toda 
a Unidade, que é composta por 02 salas, 04 
quartos, 03 banheiros, 01 cozinha, área de la-
zer, 02 salas para a equipe técnica, composta 
por 01 psicóloga, 01 assistente social e 01 téc-
nica em Enfermagem, e 01 sala para o chefe 
de segurança.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducando internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

I - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 03/07/2015 
na Unidade Socioeducativa de Semiliberdade de Gurupi/TO

12.7 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 005/2015 Nudeca/DPETO

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

na qualidade e quantidade.
f ) Considerando que os socioeducandos 

informaram não ter acesso a atendimento 
médico e tratamento odontológico;

g) Considerando que a piscina encontra-se 
sem manutenção e com a água parada, o que 
pode acarretar sérios problemas aos servido-
res e socioeducandos;

h) Considerando que a Unidade Socioedu-
cativa de Semiliberdade de Araguaína/TO não 
tem estrutura para receber socioeducandas 
do sexo feminino, o que tem gerado enormes 
transtornos às socioeducandas e aos familia-
res, pois elas são transferidas para a Comarca 
de Palmas em virtude da ausência de estrutu-
ra da Unidade de Araguaína, dificultando as-
sim o desenvolvimento das socioeducandas;

i) Considerando a ausência de psicólogo 
há mais de 08 meses na Unidade Semiliber-
dade de Araguaína/TO;

J) Considerando a ausência de estrutura 
para a equipe técnica trabalhar, pois não tem 
computador, ar condicionado na sala, acesso 
a internet, o que dificulta o desenvolvimento 
do trabalho da equipe técnica;

l) Considerando  a ausência de atividades 
internas, sendo que os socioeducandos ape-
nas jogam pingue-pongue e assistem televi-
são.

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) Aquisição de medicamentos, materiais 
de primeiros socorros, tais como termômetro 
e aparelho para aferir pressão;

2) Seja melhorada a qualidade e aumenta-
da a quantidade das refeições aos socioedu-
candos;

3) Seja regularizado o atendimento médi-

co e tratamento odontológico aos socioedu-
candos;

4)  Seja feito imediatamente a manutenção 
na piscina da Unidade, a fim de evitar doen-
ças ou contaminações;

5) Seja ampliada a estrutura da Unidade e/
ou criada outra Unidade para atender às so-
cioeducandas do sexo feminino;

6) A imediata contratação de psicólogo 
para atuar na Unidade;

7) Seja melhorada a estrutura da equipe 
técnica, tais como, aquisição de computador, 
ar condicionado, mesas, cadeiras;

8) Sejam ampliadas as atividades internas 
dos socioeducandos, com a disponibilização 
de atividades físicas e cursos profissionalizan-
tes;

Por fim, solicita-se que a adoção das me-
didas recomendadas, ou informação sobre o 
não atendimento e a correspondente moti-
vação, seja comunicada à Defensoria Pública 
(endereço consta do rodapé) no prazo de 5 
(cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, coloca-se à disposição para sanar 
eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 17 de agosto de 2015.
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rias ao exercício de suas atribuições”;
d) Considerando que a alimentação dos 

socioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

e) Considerando a ausência de atividades 
internas, sendo que os socioeducandos ape-
nas jogam ping-pong e assistem televisão, 
bem como a ausência de atividades externas 
como realização de cursos profissionalizantes.

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) Seja fiscalizada a execução do contrato 
com a empresa VOGUE SERVIÇOS DE ALIMEN-
TAÇÃO para que sejam melhoradas a qualida-
de e quantidade das refeições ofertadas;

2) Sejam ampliadas as atividades internas 
e externas dos socioeducandos, com a dispo-
nibilização de atividades físicas e cursos pro-

fissionalizantes;

Por fim, solicita-se que a adoção das me-
didas recomendadas, ou informação sobre o 
não atendimento e a correspondente moti-
vação, seja comunicada à Defensoria Pública 
(endereço consta do rodapé) no prazo de 5 
(cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente coloca-se à disposição para sanar 
eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 01 de setembro de 2015.

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, do analista 
jurídico Renato Augusto Marinho de Carva-
lho, e equipe de Comunicação foi à Unidade 
Socioeducativa de Semiliberdade Feminina 
de Palmas/TO com o objetivo de realizar uma 

vistoria e atendimentos aos socioeducandos.
Na oportunidade, o Defensor Público El-

son Stecca apresentou-se à Coordenadora da 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade 
Feminina de Palmas/TO, e ratificou que a De-
fensoria Pública está à disposição.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducandos internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

I - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 26/08/2015 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade 
Feminina de Palmas/TO

12.8 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 006/2015 Nudeca/DPETO

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Percebeu-se que a estrutura da unidade 
atende aos objetivos do ECA e SINASE, ga-
rantindo assim o pleno desenvolvimento e 
socioeducação dos adolescentes. 

No que compete à alimentação dos so-
cioeducandos, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 

Destaca-se que todos os socioeducandos 
reclamaram da qualidade e quantidade de 
comida; relataram que as refeições não têm 
tempero, variedade, salada, e a carne é crua, 
entre outras.

Após, conversou-se com a equipe técnica 
composta, 01 assistente social, 01 pedagoga, 
01 técnico em enfermagem.

Na oportunidade relataram que:
Que a unidade tem atendido as de-

mandas dos adolescentes; que vem sendo 
realizadas atividades internas e externas 
com os socioeducandos; que as ativida-
des internas são pingue-pongue e assistir 
televisão; que realizam atividades exter-
nas futebol, capoeira e clube. 

No dia da vistoria, os adolescentes não 
estavam na unidade, pois como todos ti-
veram bom comportamento durante a 
semana, eles foram para a residência dos 
seus familiares.

Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 
destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inci-
so XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inci-
so XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, 
e que é dever do Estado assegurar àqueles, 
com prioridade absoluta, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
nos termos do artigo 277, da Constituição Fe-
deral;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, in-
ciso IX, que é prerrogativa do Defensor Públi-
co “requisitar de autoridade pública e de seus 
agentes, exames, certidões, perícias, vistorias, 
diligências, processos, documentos, informa-
ções, esclarecimentos e providências necessá-

IV – Recomendação
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Destaca-se que a única socioeducanda in-
ternada reclamou da qualidade e quantidade 
de comida; relatou que as refeições não têm 
tempero, variedade, salada, a carne é crua, 
entre outras.

Frisa-se que a Unidade não tem equipe 
técnica, sendo utilizada a equipe da Unidade 
Semiliberdade Masculina de Palmas.

Constatou-se que a Unidade, na parte es-
trutural, atende aos objetivos do ECA e SINASE, 
no entanto, a falta de equipe técnica compro-
mete o desenvolvimento das socioeducandas.

Na sequência, o Defensor Público apresen-

tou-se à socioeducanda, efetuou atendimen-
to e vistoria nos alojamentos.

A socioeducanda, de forma geral, rela-
tou que:

Reclamou da comida, da qualidade e 
quantidade que são insuficientes; que não 
tem atendimento médico; que não tem ati-
vidades; que não tem cursos para fazer; que 
deseja trabalhar, mas não tem oportunidade.

Por fim, foi verificada a ausência de ativida-
des internas e externas, sendo que a socioe-
ducanda apenas assiste televisão.

Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 
destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inciso 
XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso XI, 
da Lei Complementar Estadual n.55/09, e que 
é dever do Estado assegurar àqueles, com 
prioridade absoluta, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda for-

ma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, nos termos do 
artigo 277, da Constituição Federal;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 
Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-
rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 
suas atribuições”;

d) Considerando que a alimentação das 
socioeducandas está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

e) Considerando que a socioeducanda in-
formou não ter acesso a atendimento médico 
e tratamento odontológico;

f ) Considerando a ausência de atividades 

IV – Recomendação

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Posto isto, efetuou-se uma vistoria em 
toda unidade, sendo verificado que a estru-
tura da residência tem capacidade para 12 

socioeducandas, sendo composta de sala, co-
zinha, quartos, área de lazer, salas para Coor-
denação.

A equipe da Unidade é formada por 01 
Coordenadora e 12 Socioeducadores.

No que compete à alimentação das so-

cioeducandas, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 
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Destaca-se que todos os socioeducandos 
reclamaram da qualidade e quantidade de 
comida; relataram que as refeições não têm 
tempero, variedade, salada, e a carne é crua, 
entre outras.

Após, conversou-se com a equipe técnica 
composta, 01 psicologo, 01, técnica em enfer-
magem, 01, assistente social e 14 socioeduca-
dores.

Na oportunidade, relataram algumas difi-
culdades que a Unidade Socioeducativa de 
Semiliberdade está passando, a saber:

Que a nova unidade tem apenas 02 
meses de funcionamento; que a estrutu-
ra da nova unidade é adequada para os 
trabalhos; que são realizadas atividades 
internas e externas com os socioeducan-

dos; que a comida deixa muito a desejar.
Na sequência, o Defensor Público apresen-

tou-se aos socioeducandos, efetuou atendi-
mentos e vistoria nos alojamentos.

Os socioeducandos, de forma geral, relata-
ram que:

Reclamaram da comida, da qualidade 
e quantidade que são insuficientes; que 
não têm atendimento médico; que a ati-
vidade é apenas pingue-pongue; que não 
têm cursos para fazer; que desejam traba-
lhar, mas não têm oportunidades; 

Por fim, foi constatada a ausência de ativi-
dades internas, sendo que os socioeducan-
dos apenas jogam ping-pong e assistem te-
levisão.

IV – Recomendação
Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 

destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inciso 
XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso 
XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, e 
que é dever do Estado assegurar àqueles, com 
prioridade absoluta, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissio-
nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comu-
nitária, além de colocá-los a salvo de toda for-
ma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, nos termos do 
artigo 277, da Constituição Federal;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 
Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-
rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

internas e externas, sendo que a socioedu-
canda apenas assiste televisão;
Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) Seja melhorada a qualidade e aumen-
tada a quantidade das refeições as socioedu-
candas;

2) Seja regularizado o atendimento médi-
co e tratamento odontológico as socioedu-
candas;

3) Sejam ampliada as atividades internas e 
externas das socioeducandas, com a disponi-
bilização de atividades físicas e cursos profis-
sionalizantes;

Por fim, solicita-se que a adoção das me-

didas recomendadas, ou informação sobre o 
não atendimento e a correspondente moti-
vação, seja comunicada à Defensoria Pública 
(endereço consta do rodapé) no prazo de 5 
(cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, coloca-se à disposição para sanar 
eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 31 de agosto de 2015.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducandos internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

12.9 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 007/2015 Nudeca/DPETO

I - Inspeção e visita aos socioeducandos dia 26/08/2015 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade Masculina 
de Palmas/TO

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, do analista 
jurídico Renato Augusto Marinho de Carva-
lho, e equipe de Comunicação foi à Unidade 
Socioeducativa de Semiliberdade Masculina 
de Palmas/TO com o objetivo de realizar uma 
vistoria e realizar atendimentos aos socioe-
ducandos.

Na oportunidade, o Defensor Público El-
son Stecca apresentou-se ao Coordenador da 
Unidade Socioeducativa de Semiliberdade 

Masculina de Palmas/TO, e ratificou que a De-
fensoria Pública está à disposição.

Posto isto, efetuou-se uma vistoria em toda 
unidade, sendo verificado que a estrutura da 
residência tem capacidade para 20 socioe-
ducandos, sendo composta de sala, cozinha, 
área de lazer, salas para equipe técnica.

No que compete à alimentação dos so-
cioeducandos, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 
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Posto isso, efetuou-se vistorias nas insta-
lações do CEIP, sendo composto por 02 pavi-
lhões, sendo 01 masculino e o feminino, além 
de salas de estudos, Coordenação e equipe 
técnica.

No que compete à alimentação dos so-
cioeducandos, observa-se que é realizada 
pela empresa terceirizada VOGUE SERVIÇOS 
DE ALIMENTAÇÃO. 

Destaca-se que todos os socioeducandos 
reclamaram da qualidade e quantidade de 
comida; relataram que as refeições não têm 
tempero, variedade, salada, a carne é crua, 
entre outras.

Na sequência, o Defensor Público apresen-
tou-se aos socioeducandos, efetuou atendi-
mentos e vistoria nos alojamentos.

Os socioeducandos, de forma geral, relata-
ram que:

A estrutura dos alojamentosestão su-
jas; que os colchões são velhos; que a co-
mida vem com mau cheiro; que tem cabe-
lo na comida; que a carne vem crua; que 
faltam produtos de higiene pessoal, tais 
como, sabonete, toalha, sabão em pó, es-
cova de dentes; que não têm acesso a tra-
tamento médico e odontológico.

Além disso, foi verificada a dificuldade de 
obtenção de água potável aos socioeducan-
dos, uma vez que atualmente colocam as gar-
rafas nas grades dos alojamentos para os so-
cioeducadores as pegarem e encherem para 
consumo dos adolescentes.

Ainda, foi verificado que as instalações dos 
alojamentos estão sujas, sem pintura, com 
mau cheiro, além do que os socioeducandos 
convivem com insetos. Frisa-se que os aloja-
mentos têm pouca ventilação e luminosidade. 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

suas atribuições”;
d) Considerando que a alimentação dos 

socioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

e) Considerando que os socioeducandos 
informaram que não têm acesso a atendi-
mento médico e tratamento odontológico;

f) Considerando a ausência de atividades in-
ternas, sendo que os socioeducandos apenas 
jogam pingue-pongue e assistem televisão.

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) Seja melhorada a qualidade e aumenta-
da a quantidade das refeições aos socioedu-
candos;

2) Seja regularizado o atendimento médi-
co e tratamento odontológico aos socioedu-
candos;

3) Sejam ampliadas as atividades internas 
dos socioeducandos, com a disponibilização de 
atividades físicas e cursos profissionalizantes;

Por fim, solicita-se que a adoção das medi-
das recomendadas, ou informação sobre o não 
atendimento e a correspondente motivação, 
seja comunicada à Defensoria Pública (endere-
ço consta do rodapé) no prazo de 5 (cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, coloca-se à disposição para sanar 
eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 31 de agosto de 2015.

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, através do Núcleo de Defesa da Criança 
e do Adolescente, legitimada pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar 
Estadual nº 55/09, realizou visita de inspeção e atendimentos aos socioeducando internados 
no Centro de Atendimento Socioeducativo de Palmas, conforme segue abaixo:

12.10 Relatório de Inspeção e Recomendação 
nº 008/2015 Nudeca/DPETO

I – Inspeção e visita aos socioeducandos 
dia 16/06/2015 CEIP – Palmas, TO

A Defensoria Pública, por meio do Defen-
sor Público Elson Stecca Santana, do analista 
jurídico Renato Augusto Marinho de Carva-
lho, e equipe de Comunicação, foi ao Centro 
de Internação Provisória – CEIP de Palmas/
TO com o objetivo de realizar uma vistoria e 
atender aos socioeducandos internados.

Na oportunidade, o Defensor Público El-

son Stecca apresentou-se ao Coordenador do 
CEIP, Palmas/TO, e ratificou que a Defensoria 
Pública está à disposição.

Na oportunidade, o Coordenador relatou 
que os socioeducandos realizam atividades 
internas, tais como, atividades escolares e jo-
gos de futebol, entre outras.
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dos na sede do CEIP de Palmas, e tratamento 
odontológico, semanalmente;

3) Sejam instalados bebedouros de água 
em todos os blocos do CEIP de Palmas, a fim 
de minimizar o risco de contaminação provo-
cado pelo uso de garrafas pet;

4) A imediata substituição dos colchões e 
uniformes que não estão em condições de 
uso, por novos;

5) Melhorar a qualidade e quantidade das 
refeições com cardápio que supra às necessi-
dades dos socioeduacandos;

Por fim, solicita-se que a adoção das me-
didas recomendadas, ou informação sobre o 
não atendimento e a correspondente moti-
vação, seja comunicada à Defensoria Pública 
(endereço consta do rodapé) no prazo de 5 
(cinco) dias.

A Defensoria Pública, por intermédio do 
Nudeca - Núcleo Especializado de Promoção 
e Defesa dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, coloca-se à disposição para sanar 
eventuais dúvidas ou prestar esclarecimen-
tos acerca desta recomendação, reiterando 
protestos de distinta consideração.

Atenciosamente.
Palmas/TO, 31 de agosto de 2015.

 

ANEXOS RECOMENDAÇÕES DA DEFENSORIA

Por todo o exposto, a Defensoria Pública do Estado Tocantins, amparada no relatório acima 
destacado, no uso das atribuições e prerrogativas conferidas pelo art. 134 da Constituição 
Federal, pela Lei Complementar Federal nº 80/94 e Lei Complementar Estadual nº 55/09, vem 
EXPLICITAR e RECOMENDAR o que se segue:

a) Considerando que a Defensoria Públi-
ca é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, 
como expressão e instrumento do regime de-
mocrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e 
a defesa em todos os graus, judicial e extraju-
dicial, a promoção dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos ne-
cessitados, assim considerados na forma do 
inciso LXXIV do art 5º da Constituição Federal;

b) Considerando que é função institucio-
nal da Defensoria Pública exercer a defesa dos 
interesses individuais e coletivos da criança e 
do adolescente, de acordo com art. 4º, inci-
so XI, da LC 80/94, bem como no art.2º, inciso 
XI, da Lei Complementar Estadual n.55/09, e 
que é dever do Estado assegurar àqueles, 
com prioridade absoluta, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, 
nos termos do artigo 277, da Constituição Fe-
deral;

c) Considerando que as funções institu-
cionais da Defensoria Pública do Estado do 
Tocantins podem ser exercidas contra as Pes-
soas Jurídicas de Direito Público, como consta 
do art.2º, §1º, da Lei Complementar n.55/09, 
e que a LC 55/2009 dispõe em seu art. 53, 
inciso IX, que é prerrogativa do Defensor 
Público “requisitar de autoridade pública 
e de seus agentes, exames, certidões, pe-

rícias, vistorias, diligências, processos, do-
cumentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de 
suas atribuições”;

d) Considerando que foi evidenciada a 
falta de sabão em pó para limpeza dos aloja-
mentos e vestimentas, bem como a falta de 
produtos de higiene pessoal, tais como, sabo-
nete, papel higiênico, escova de dente para 
utilização dos socioeducandos;

e) Considerando que o consumo de água 
pelos socioeducandos é por meio de garrafas 
pet que colocam na porta do alojamento, co-
locando em risco a saúde do todos os adoles-
centes;

f ) Considerando que foi constatado a insu-
ficiência e precariedade dos uniformes e col-
chões utilizados pelos socioeducandos;

g) Considerando que a alimentação dos 
socioeducandos está totalmente deficiente 
na qualidade e quantidade;

h) Considerando que os socioeducandos 
informaram que não têm acesso a atendi-
mento médico e tratamento odontológico;

Resolve:
RECOMENDAR a adoção 
das seguintes medidas:

1) Seja disponibilizado  sabão em pó para 
limpeza dos alojamentos e vestimentas, bem 
como produtos de higiene pessoal, tais como, 
sabonete, papel higiênico, escova de dente 
para utilização dos socioeducandos;

2) Seja disponibilizado atendimento mé-
dico geral e psiquiátrico aos socioeducan-

IV – Recomendação
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